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ESTADO DE SANTA CATARINA


PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUMIRIM


EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 

 IF PR = "LE" "LEILÃO" "" 

 IF PR = "CA" "CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO" "" 
 Nº 64/2022
PROCESSO DE LICITAÇÃO 153/2022 
Código Registro TCE: 7BDECF093E59536D3467D2E96F54D9BF34A4FD42
1 Preâmbulo 
1.1 HILARIO REFFATTI, Prefeito de Ipumirim, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, cujo processamento e julgamento será em conformidade com a Lei Federal nº 10.520, de 19 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas respectivas alterações e demais legislações aplicáveis.

1.2 O recebimento dos Envelopes nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL e nº 02 – DOCUMENTAÇÃO, contendo, respectivamente, as propostas de preços e a documentação de habilitação dos interessados, dar-se-á até às 08h45min do dia 24 de novembro de 2022, no Setor de Protocolo Geral desta Prefeitura,  situada na Avenida D. Pedro II, 230,  cidade e Município de Ipumirim.

1.3 O início da abertura do Envelope 01 – PROPOSTA COMERCIAL, dar-se-á a partir das 09h00 do dia 24 de novembro de 2022, em sessão pública, realizada na Sala de Licitações da Prefeitura de Ipumirim, situada no endereço citado no item 1.2.

1.3.1 DO OBJETO: A presente licitação tem por objeto: a seleção da(s) proposta(s) mais vantajosa(s), tipo menor preço por item, para a contratação de serviços de transporte coletivo de passageiros destinado ao transporte escolar para os alunos da Educação Básica do Município, portadores de necessidades especiais beneficiados pela Lei Municipal 852/91, estudantes universitários e estudantes dos cursos técnicos e também para transporte de passageiros da zona rural, com vigência para o ano de 2023, conforme Termo de Referência anexo I do edital. 
2 DA ESPECIFICIDADE DO OBJETO: Prestação de serviço de transporte escolar em atendimento a:

2.1 Alunos da Rede Pública Municipal – matriculados na Educação Infantil, Ensino Fundamental, Educação Especial, residentes no município de Ipumirim;

2.2 Alunos da Rede Pública Estadual – matriculados no Ensino Fundamental, Educação Especial e Ensino Médio residentes no município de Ipumirim;

2.3 Acompanhantes de Alunos – nos casos em que houver comprovada necessidade de acompnhamento, mediante justificativa e comprovação apresentada através de laudo médico, psicológico ou psiquiátrico, poderá haver inclusão de alunos com deficiência física, sensorial ou mental, cabendo à Secretaria Municipal de Educação emitir autorização ou convocação;

2.4  O aluno usuário do serviço de transporte escolar ofertado pelo Município de Ipumirim poderá se deslocar até 2,0Km do seu local de residênncia até o ponto de embarque determinado pela Secretaria Municipal de Educação.

2.5 Quando houver, no trajeto percorrido pelo aluno até o ponto de embarque, obstáculos físicos como rios fundos ou outros que obrigam o aluno a utilizar trajeto alternativo mais longo, ou quando houver ausência de acessibilidade ao longo do trajetoe/ou barreiras impeditivas ao exercício de ir e vir com independência e autonomia, a Secretaria Municipal de Educação, juntamente com o ente estadual, realizará avaliação do caso podendo ajustar a distância do local de residência até o ponto de embarque para menos de 2,0Km.

2.6 O transporte escolar será ofertado apenas da localidade de residência do aluno até a unidade escolar onde o mesmo esteja matriculado, não sendo permitida a utilização do serviço para outros destinos.

3 DA FORMA DE EXECUÇÃO

3.1 O transporte escolar será executado pela CONTRATADA nas áreas rural e urbana pertencentes ao limitie do Município de Ipumirim, com veículos e mão de obra específicos para transporte de escolares, conforme rotas/itinerários previamente definidos pela CONTRATANTE, cuja descrição consta no quadro do item 2.1, do Termo de Referência, sendo considerado:

a) É facultado ao CONTRATANTE proceder as alterações nas rotas/linhas, conforme sua conveniência de atendimento do transporte escolar, comunicando as alterções à CONTRATADA, que procederá a verificação de exequibilidade conforme projeto de execução;

b) Entende-se por itinerário como trajeto viário percorrido pelos veículos de transporte escolar para atender uma rota/linha, desde a origem até certo destino e vice-versa, incluindo neste trajeto as ramificações ou galhos e os complementos de rota/linha;

c) Estão excluídos do trajeto viário (portanto não remuneradas) as quilometragens percorridas para local de guarda/garagem até o início da rota/linha e o retorno do veículo do término da rota/linha  para local de guarda/garagem;

d) A descrição dos itinerários serve como parâmetro para realização do serviço, como indicação de ponto inicial e ponto final, além do estabelecimento da quilometragem máxima para quantificação do serviço, contudo, poderá ser alterada conforme necessidade dos usuários da CONTRATANTE ou outros fatores supervenientes;
e) A extensão de um itinerário corresponde à extensão das viagens de ida e volta para atendimento aos alunos;
f) Serão realizadas alterações nas rotas/linhas e itinerários, com acréscimo ou supressão de percurso (km), nos casos em que:

3.2 Houver criação de linhas para atender inclusão, remanejamento ou transferência de usuários;

3.3 Houver acréscimo de quilometragem em uma linha já existente para atender inclusão, remanejamento ou transferência de usuários;

3.4 Houver supressão de linhas para atender desistência, remanejamento ou transferência de usuários;

3.5 Houver supressão de quilometragem em uma linha já existente para atender desistência, remanejamento ou transferência de usuários;

A medição da rota/linha/itinerário deverá ser realizada:

3.6 Obrigatoriamente por servidor da Secretaria Municipal de Educação;

3.7 A convite, pedido ou convocação da SME, por funcionário designado pela CONTRATADA;

3.8 A convite, pedido ou convocação da SME, por um servidor designado pela Secretaria Estadual de Educação quando a alteração ocorrer em itinerários que atendam as unidades da Rede Estadual de Educação;

a) Qualquer modificação ou alteração de atendimento às localidades/comunidades, itinerários e trajetos, para fins de pagamento, vigorará apenas após formalização de TERMO ADITIVO AO CONTRATO, quando for o caso;

b) Caso a CONTRATANTE constatar a necessidade de alteração no Projeto de Execução apresentado pela CONTRATADA, em virtude de alteração em trajetos ou número de alunos, bem como, por exclusão, fusão ou inclusão de novo itinerário, problemas nas estradas, alteração de endereço da escola ou alguma outra situação não prevista, notificará a CONTRATADA a apresentar novo Projeto de Execução que contemple todas as alterações necessárias, sendo que estarão sumariamente descritas na notificação, inclusive eventual acréscimo ou supressão de quilometragem;

c) Caso a CONTRATADA constatar a necessidade de alteração nos itinerários ou rotas, poderá, através de ofício, apresentar sugestões de alterações as quais serão avaliadas pela CONTRATANTE;

d) Enquanto se procede a análise, o serviço deverá continuar a ser executado nos termos do Projeto de Execução anterior;

4 MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA: MOTORISTA: 
A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela contratação de pessoal habilitado, observando a legislação vigente;

4.1 MOTORISTA/CONDUTOR
a) Ter idade superior a 21 (vinte e um) anos para condutor de veículo conforme o Código de Trânsito Brasileiro, Cap. XIII, Art. 138;

b) Ser habilitado na categoria “D”;

c) Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

d) Ser aprovado em curso especializado para condutores de veículos de transporte escolar, nos termos da regulamentação do CONTRAN;

e) Não possuir registro de Certidão Positiva do Registro de Distribuição Criminal (certidão de antecedentes criminais), relativo aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores.

4.2
VEÍCULO
4.2.1 TIPO: Deverão ser utilizados veículos, de acordo com a Lei 9.503/97-CTB (Código de Trânsito Brasileiro), os quais, somente poderão circular nas vias com autorização emitida por órgão competente:
4.2.2 CAPACIDADE: Deverá ser respeitada rigorosamente a lotação mínima e máxima dos veículos, conforme estabelecido pelas regras de trânsito, cabendo a CONTRATADA, adequar o veículo de acordo com o número de alunos atendidos nos itinerários:

4.2.2.1 - UTILITÁRIOS (Vans e VW Kombi): Linhas de 01 (um) a 15 (quinze) usuários;
4.2.2.2 - MICRO-ÔNIBUS: Linhas de 16 (dezesseis) a 31 (trinta e um) usuários;

4.2.2.3 - ÔNIBUS: Linhas de 32 (trinta e dois) a 48 (quarenta e oito) usuários;

4.2.3 IDADE MÁXIMA: Deverão ter no máximo 10 (dez) anos de idade a contar do ano de sua respectiva fabricação. Não havendo interessados que possuam veículos com ano de fabricação requerido no edital, será procedida nova chamada na qual será acrescida em 05 (cinco) anos a idade máxima do veículo, e assim sucessivamente, até que se apresentem interessados.
4.4 TACÓGRAFO
A utilização do tacógrafo (equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo) é obrigatório conforme Art. 105. do Código de Trânsito Brasileiro, portanto:

a) Os discos de registro deverão ser trocados diariamente ou a cada sete dias, de acordo com o modelo utilizado, e deverão ter todos os campos devidamente preenchidos.

b) Os discos deverão ser arquivados pela CONTRATADA para que possam ser apresentados à CONTRATANTE sempre que solicitados.

4.5
TROCA DE VEÍCULOS

4.5.1 Será permitida a substituição de veículos nos seguintes casos:
a) Acréscimos ou supressão no quantitativo de usuários;

b) Adaptação do transporte acessível;

c) Acréscimos ou supressão no quantitativo de quilometragem;

d) Renovação da frota;

e) Fato superveniente temporário que poderão tornar o veículo indisponível/impróprio temporariamente para plena execução do objeto, motivada por ocorrência relacionada a avarias mecânicas, adaptações e adequações estabelecidas para transporte escolar ou afins, fatores que impeçam a trafegabilidade temporária, tais como chuva, lama, barreiras impeditivas, queda de pontes ou qualquer outra situação afim, havendo necessidade de troca do veículo utilizado por um outro alternativo,que atenda  a execução do serviço.

4.6 A substituição dos veículos, quando for o caso, deverá ser comunicada e justificada através de Ofício pela CONTRATADA, para que a CONTRATANTE faça o acompanhamento para que o mesmo atenda plenamente a execução do objeto.

4.7 Caso o veículo substituído temporariamente seja de categoria diferente, porém nunca de menor capacidade e idade/tempo de uso inferior à do substituído, a CONTRATADA deverá encaminhar, juntamente com o Ofício, DECLARAÇÂO de que a mesma se responsabiliza em arcar com todos os custos do veículo substituto não causando ônus ao Município, vez que não é da mesma categoria e idade/tempo de uso igual ao substituído.

4.8. Poderá haver a prorrogação da substituição pelo prazo de até 30 (trinta) dias corridos, com vistas à finalização, quando for o caso, das providências para colocação do veículo em condições de retorno à ativa, sendo solicitado e comprovado junto a CONTRATANTE, através de Ofício encaminhado pela CONTRATADA, em prazo de até 05 (cinco) dias corridos antecedentes ao término do primeiro prazo estabelecido.

4.9 Caso ocorra a impossibilidade de retorno do veículo, a CONTRATADA deverá, dentro do prazo máximo estipulado, executar a substituição definitiva do mesmo.

4.10 No caso de substituição definitiva, a formalização da alteração se dará através de Termo Aditivo.

4.11 Para fins de pagamento, o valor será o estipulado na Planilha de Composição de Custos de acordo com a faixa etária de depreciação do veículo apresentado para execução.

5 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
5.1 Das restrições de ordem jurídica:

5.1.1 Para habilitar-se à licitação, o interessado deverá ser pessoa jurídica de direito privado;

5.1.2 Não poderá participar da licitação o interessado que tiver falência ou concordata decretada;

5.1.3 Não poderá participar da licitação o interessado que estiver sendo penalizado com as sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87;

5.1.4 Não poderá participar da licitação o interessado que estiver descumprindo o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
5.2 Das restrições de ordem técnica:

5.2.1 Não poderão participar da cotação de itinerários, com veículos que não apresentem condições de trafegabilidade ou faltando equipamentos de uso obrigatório;
5.2.2 Não serão admitidos veículos equipados com bancos de material rígido, que não ofereça conforto aos alunos.
5.2.3 Não poderão participar da cotação de itinerários, com veículos que apresente irregularidades na documentação e débitos juntos aos órgãos competentes;

5.2.4 Para fins de comprovação do item 8.4 e subitens, não será admitida a documentação de veiculo que já é utilizado para prestação de serviço de transporte escolar para o Município de Ipumirim, quando o turno do serviço prestado e aquele a ser contratado sejam idênticos. Não encontrei o item 5.4. 
5.2.5 Não poderão participar da cotação de itinerários, com motoristas que não atenda aos requisitos fixados pelo art. 138, da Lei 9.503/97 – Código de Transito Brasileiro, a saber: 

5.2.5.1 Idade superior a vinte e um anos;

5.2.5.2 Ser habilitado no mínimo na categoria D;

5.2.5.3 Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;
5.2.5.4 Possuir certificado vigente de formação em curso de condutores de escolares, nos termos da resolução CONTRAN N° 789/94 ou alterações posteriores.
6 DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E DO CREDENCIAMENTO

6.1 Da apresentação dos envelopes

6.1.1 No dia, hora e local designados neste Edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à Sessão Pública, o(a) Pregoeiro(a), inicialmente, receberá os envelopes contendo as propostas comerciais e os documentos exigidos para a habilitação, desde que protocolizados de acordo com o disposto no item 1.2, em envelopes distintos, lacrados, contendo na parte externa a seguinte identificação:

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUMIRIM

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 153/2022
PREGÃO PRESENCIAL PR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 

 IF PR = "LE" "LEILÃO" "" 

 IF PR = "CA" "CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO" "" 
 Nº 64/2022
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)

CNPJ:

ENDEREÇO, BAIRRO, CEP:

CONTATO:

E-MAIL:

SITE:

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUMIRIM

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 153/2022
PREGÃO PRESENCIAL PR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 

 IF PR = "LE" "LEILÃO" "" 

 IF PR = "CA" "CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO" "" 
 Nº 64/2022
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)
CNPJ:

ENDEREÇO, BAIRRO, CEP:

CONTATO:

E-MAIL:

SITE:

6.1.2 Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, assim considerada aquela que apresentar os envelopes após o horário estabelecido para a entrega, comprovado por meio de protocolo, junto a recepção da prefeitura.

6.1.3 Caso seja remetido as propostas por via postal, ser-lhe-ão apenas tomado conhecimento se forem entregues ao pregoeiro(a)  até o horário aprazado.

6.2 Do credenciamento

6.2.1 Em seguida, realizará o credenciamento dos interessados ou de seus representantes, que consistirá na comprovação de que possuem poderes para formular propostas e praticar os demais atos inerentes ao certame, nos seguintes termos:

6.2.1.1 O representante da empresa licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, através da apresentação de procuração, ou termo de credenciamento, nos termos do modelo constante do Anexo II, juntamente com um documento de identificação com foto.

6.2.1.2 A procuração ou termo de credenciamento poderá conter a indicação do signatário com a assinatura eletrônica. A procuração ou termo de credenciamento que a assinatura não for eletrônica, deverá conter a indicação do signatário com firma reconhecida e ser apresentado no original ou em cópia autenticada.
6.2.1.3 Nesta fase, o representante da licitante deverá apresentar, conforme o caso, o documento de constituição da empresa ou outro documento legal que permita analisar a sua condição de proprietário, sócio ou dirigente, bem como para verificar se o credenciante possui os necessários poderes de delegação, cujo documento, após análise pelo(a) pregoeiro(a), será devolvido ao licitante.

6.2.1.4 A não comprovação de que o interessado ou seu representante possui poderes específicos para atuar no certame, impedirá a licitante de ofertar lances verbais, bem como de oferecer impugnação à outros licitantes, lavrando-se, em ata, o ocorrido.

6.2.1.5 Será desconsiderado o documento de credenciamento inserto nos envelopes “PROPOSTA COMERCIAL” e/ou “DOCUMENTAÇÃO”.

6.2.2 Não será permitida a participação de empresas distintas através de um único representante.

6.3 A recepção dos envelopes far-se-á de acordo com o estabelecido no subitem 1.2 deste Edital, sendo aceita a remessa por via postal, com aviso de recebimento, desde que seja efetuada a entrega dos mesmos até o dia e horário indicados para protocolo. A Administração Municipal de Ipumirim e o(a) Pregoeiro(a)  não se responsabilizarão, e nenhum efeito produzirá para o licitante, se os envelopes não forem entregues em tempo hábil para protocolização dentro do prazo estabelecido no subitem 1.2, no Setor de Protocolo Geral desta Prefeitura. Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e/ou documentação fora do prazo estabelecido neste Edital.

6.3.1 Caso algum licitante apresente os envelopes em horário posterior ao fixado no subitem 1.2, somente será admitida a sua participação no certame licitatório caso ainda não tenha sido iniciada a abertura dos envelopes das propostas.

6.3.2 Ocorrendo a apresentação de propostas fora do prazo previsto, sendo o respectivo licitante credenciado a participar ou não, tal fato será registrado na ata da sessão identificando o proponente, bem como o tempo de atraso ocorrido.

6.4 No caso da proponente ser microempresa ou empresa de pequeno porte, esta deverá apresentar, juntamente com a documentação para CREDENCIAMENTO, declaração de que, na data da abertura da Licitação, a licitante cumpre os requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, se enquadrando como tal, estando por conseguinte apta a usufruir do tratamento diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n. 123/2006, podendo utilizar o modelo constante no anexo V.

6.4.1 Caso a licitante não apresente a declaração, mas esteja presente na sessão, poderá declarar-se em ata ou utilizar formulário próprio distribuído pelo(a) Pregoeiro(a).

6.4.2 A não apresentação do documento não implicará na desclassificação da empresa, apenas a supressão do direito de usufruir aos benefícios concedidos pela Lei Complementar 123/2006. 

6.4.3 Oferecida denúncia contra declaração prestada por licitante ou pairando duvidas quanto ao enquadramento, poderá o(a)  pregoeiro(a)  abrir diligência para consulta da condição de enquadramento.

6.4.3.1 Constatando através da referida consulta que a empresa não enquadra-se mais nas hipóteses do Art. 3° da Lei Complementar 123/2006, a mesma não terá direito aos benefícios concedidos pela Lei Complementar 123/2006, sendo esta situação lavrada em ata, bem como impressa a respectiva página constante no sítio da Receita Federal, que será assinada e datada pelos presentes.

6.5 Da declaração de atendimento aos requisitos de habilitação.
6.5.1 Após credenciadas, as licitantes deverão apresentar declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo constante no Anexo V ou em formulário distribuído pelo(a)  pregoeiro(a)  na sessão.

6.5.2 A licitante que não se fizer representar na sessão pública deverá entregar, sob pena de não aceitação da proposta, o documento solicitado no subitem anterior em um terceiro envelope, contendo no anverso os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUMIRIM

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 153/2022
PREGÃO PRESENCIAL PR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 

 IF PR = "LE" "LEILÃO" "" 

 IF PR = "CA" "CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO" "" 
 Nº 64/2022
ENVELOPE Nº 03 – Declaração de que cumpre plenamente as condições de habilitação.

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)

CNPJ:

ENDEREÇO, BAIRRO, CEP:

CONTATO:

E-MAIL:

SITE:

7 DA PROPOSTA COMERCIAL

7.1 O Envelope nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL deverá conter a proposta propriamente dita redigida em português, de forma clara e detalhada, sem emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas que dificultem o julgamento, devidamente datada, assinada ao seu final e rubricada nas demais folhas, contendo ainda:

7.1.1 Razão social, endereço completo, nº do CNPJ/MF e nº da Inscrição Estadual e/ou Municipal da proponente;

7.1.2 Número deste Pregão;

7.1.3 Número do item, descrição do itinerário (de acordo com o item 1.4) e preço unitário por dia letivo.

7.1.4 Local, data, assinatura e identificação do representante legal da licitante.

7.2 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, com duas casas decimais à direita da vírgula, praticados no último dia previsto para a entrega da proposta, sem previsão de encargos financeiros ou expectativa inflacionária.

7.3 Nos preços finais deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, despesas com pneus, combustíveis, lubrificantes e outros materiais, custos com manutenção, remuneração do operador, despesas administrativas e operacionais, fretes, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a prestação de serviços, objeto da presente Licitação.

7.4 Nos termos do art. 40, X da Lei 8.666/93, definir-se-á como valor máximo por quilometro rodado para o veículo descrito no subitem 4.2.2.1 o valor de R$ 6,44 (seis reais e quarenta e quatro centavos), para o veículo descrito no subitem 4.2.2.2 o valor de R$ 6,94 (seis reais e noventa e quatro centavos) e para o veículo descrito no subitem 4.2.2.3 o valor de R$ 7,31 (sete reais e trinta e um centavos) por km rodado, restando como teto máximo para os itinerários constantes do objeto do presente edital os valores conforme anexo II do edital.

7.5 No caso da proponente apresentar mais de uma proposta escrita, considerar-se-á a de menor valor.

7.6 Não serão aceitas, nem levadas em consideração, as propostas encaminhadas por telexogramas, telegramas, radiogramas, aerogramas, correio eletrônico ou fac-símile.

7.7 Quando solicitada a apresentação de outros documentos que comporão a propostas, estes deverão ser apresentados na forma do subitem 5.9.

7.8 Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das propostas, o qual será contado a partir da data da sessão de abertura dos envelopes nº 01.

8 DA DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO

8.1 Habilitação Jurídica (Art. 22, § 2º, Art. 28 Inc. I a IV e Art. 97):
8.1.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades anônimas, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores, apresentados na forma da Lei 10.406/2002.

8.1.1.1 No ato constitutivo da empresa, obrigatoriamente deverá constar o objeto do presente edital.
8.1.1.2 Em se tratando de Sociedade por Ações, deverá ser apresentada cópia de umas das publicações da ata da Assembléia Geral que aprovou o estatuto em vigor e da ata da Assembléia Geral que elegeu seus administradores, na forma do art. 289 da Lei 6.404/76, facultando a apresentação dos documentos que tratam o subitem 5.1.1, caso apresente o texto na íntegra dos originais.

8.1.1.3 No que couber, os documentos referidos nos subitens 5.1.1 e 5.1.1.2 poderão ser substituídos por “Certidão Simplificada” emitida pela Junta Comercial do Estado, da sede da empresa, devidamente atualizada, apresentada na forma de Lei n. 10.406/2002.
8.1.2 Declaração identificada e assinada pelo Representante Legal, de que a empresa não possui emitida contra si, Declaração de Inidoneidade, expedida em face de inexecução total ou parcial de contratos com outros entes públicos, nos termos do artigo 87, inciso IV e artigo 88, inciso III da Lei 8.666/93, em atendimento ao artigo 97 da referida Lei;
8.1.3 Declaração de Atendimento à Legislação Trabalhista de Proteção à Criança e ao Adolescente, conforme modelo constante do Anexo IV, nos termos do Inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93 e em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal;
8.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista (Art. 29 Inc. III e VI):
8.2.1 Certidão conjunta de tributos Federais;
8.2.2 Prova de Regularidade com os tributos estaduais através de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda do domicílio do licitante;

8.2.3 Prova de Regularidade com os tributos municipais através de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida pela Fazenda Municipal do domicílio do licitante; 

8.2.4 Prova de regularidade, através de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

8.2.5 Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943, a ser obtida no sitio www.tst.jus.br/certidao.
8.3 Qualificação Econômico-Financeira (Art. 31, Inc. II):

8.3.1 Certidão negativa de efeitos de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
8.3.2 Declaração que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista, agentes políticos detentores de mandatos eletivos do poder legislativo, tanto federal como estadual, nos termos do Art. 54, Inc. I, alínea “a” da Constituição Federal e Art. 43, Inc. I alínea “a”, inc. II, alínea “a” da Constituição do Estado de Santa Catarina, conforme anexo IX.

8.3.3 Durante a seção de julgamento de Habilitação, a comissão de licitação irá, proceder a verificação nos cadastros abaixo listados, sendo inabilitada aquela que apresentar algum tipo de restrição:
I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria - Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
II. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); e

III. Lista de Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da União (TCU).

8.4 Capacidade Operacional: 

8.4.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com a qualificação técnica exigida, no que se refere a todos os veículos e motoristas vinculados à execução do objeto, mediante apresentação dos seguintes documentos:


8.4.1.1 Comprovante de propriedade dos veículos em nome da empresa participante, em nome de pelo menos um dos sócios ou locado através de contrato que lhe dá plenos direitos para a utilização do veículo por período não inferior a 1 (um) ano, no qual deverá constar que o(s) veículo(s) tem(êm)  data de fabricação igual ou superior à:
8.4.1.1.1 Para Perua: Comprovação de que o(s) veículo(s) perua tem data de fabricação de carroceria igual ou inferior a 10 anos, obedecendo para cada ano letivo: 
Ano: 2023: fabricação igual ou superior ao ano de 2013.

8.4.1.1.2 Para Micro-ônibus:Comprovação de que o(s) veículo(s) Micro-ônibus tem data de fabricação de carroceria igual ou inferior a 10 anos, obedecendo para cada ano letivo:

Ano: 2023: fabricação igual ou superior ao ano de 2013.

8.4.1.1.3 Para Ônibus: Comprovação de que o(s) veículo(s) ônibus tem data de fabricação de carroceria igual ou inferior a 10 anos, obedecendo para cada ano letivo:
Ano: 2023: fabricação igual ou superior ao ano de 2013.

5.4.1.2 - Não havendo interessados que possuam veículos com ano de fabricação requerido no edital, será procedida nova chamada na qual será acrescida em 05 (cinco) anos a idade máxima do veículo, e assim sucessivamente, até que se apresentem interessados.  

8.4.2 Declaração de que recebeu cópia do Edital e de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para participação e contratação para a execução dos serviços objeto da licitação e que conhece integralmente o itinerário cotado, às quais se submeterá, indicando a placa e o RENAVAM do veículo com o qual realizará o itinerário, conforme modelo constante no Anexo VII. 
8.5 As licitantes poderão substituir os documentos referidos nos subitens 5.1, 5.2 e 5.3, pelo Certificado de Registro Cadastral – CRC, expedido pela Comissão de Registro Cadastral de Licitantes do Município de Ipumirim.
8.6 A condição de validade do Certificado de Registro Cadastral apresentado pelas licitantes está atrelada à manutenção de sua regularidade junto ao órgão cadastrador. Desta forma, no decurso do julgamento da fase de habilitação, a pregoeira averiguará a situação cadastral dos licitantes junto ao Cadastro de Licitantes do Município de Ipumirim, inabilitando aqueles cujo CRC estiver cancelado, suspenso, vencido ou ainda quando a documentação apresentada para o competente cadastramento não estiver em plena vigência.

8.7 Caso a licitante tenha optado por apresentar o Certificado de Registro Cadastral em substituição aos documentos elencados nos subitens 5.1, 5.2 e 5.3, e, nele constando qualquer certidão com prazo de validade vencido, poderá apresentar tais documentos atualizados e regularizados dentro de seu Envelope nº 02 – DOCUMENTAÇÃO.

8.8  Quando as certidões apresentadas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo competente órgão expedidor, será adotada a vigência de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir da data de sua expedição. Não se enquadram nesse dispositivo os documentos que, pela própria natureza, não apresentam prazo de validade.

8.8.1 A data que servirá de referência para verificação da validade dos documentos de habilitação é aquela disposta no subitem 1.2 deste Edital.

8.9 Os documentos exigidos nesta Licitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial, nos termos do art. 32 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores.

8.9.1 As certidões e certificados exigidos como condição de habilitação poderão, também, ser apresentados em documento extraído diretamente da Internet, ficando, nesse caso, a sua aceitação condicionada à verificação da sua autenticidade pelo(a)  Pregoeiro(a)  ou sua Equipe de Apoio, no respectivo site do órgão emissor.

8.9.1.1 Caso não disponha de acesso à internet para a verificação da autenticidade das certidões, poderá o(a)  pregoeiro(a)  paralisar os trabalhos até que seja possível a certificação da veracidade dos documentos.

8.10 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados, deverão estar em nome da licitante com o respectivo número do CNPJ, nas seguintes condições:

8.10.1  Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

8.10.2  Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial.

8.11 Caso a obrigação venha a ser cumprida pela filial e a vencedora seja a matriz, ou vice-versa, deverão ser apresentados, na licitação, os documentos de habilitação de ambas, ressalvados aqueles que, pela própria natureza ou em razão de centralização de recolhimentos, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12 A empresa poderá apresentar os documentos de comprovação de regularidade fiscal, citados no subitem 5.2, centralizados junto à matriz desde que apresente documento que comprove o Reconhecimento da Centralização do Recolhimento expedido pelo órgão respectivo, ou que conste na certidão a validade para a matriz e para as filiais.

9 DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO

9.1 Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as Propostas Comerciais, que deverão estar em conformidade com as exigências do presente edital, sob pena de desclassificação. Isto posto, serão classificadas, item a item, a proposta de menor preço e aquelas que apresentem valores sucessivos e superiores até o limite de 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço.

9.1.1 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, ressalvados apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais:

9.1.1.1 Serão corrigidos automaticamente pelo(a) Pregoeiro(a)  quaisquer erros de soma e/ou multiplicação;

9.1.1.2 A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à Sessão de Pregão, excetuando-se o disposto neste subitem para aqueles licitantes que não se fizerem presentes.

9.1.1.3 A falta de dados como CNPJ, Inscrição Estadual, Inscrição Municipal ou Endereço, poderão ser preenchidas pelos dados constantes nos documentos apresentados para a habilitação.

9.1.1.4 Havendo divergência entre os preços unitários e totais, considerar-se-ão os preços unitários.

9.1.2 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

9.1.3 Serão passíveis de desclassificação as propostas formais (ou seus itens, de forma individual) que não atenderem os requisitos constantes dos subitens 7.1 e 7.2 deste Edital, ressalvado o disposto no subitem 9.1.1, bem como, quando constatada a oferta de preço manifestamente inexeqüível.

9.1.3.1 Considerar-se-á inexeqüível a proposta cujo valor seja inferior a 50% (cinqüenta por cento) da média do valor das demais propostas ou do valor previamente cotado pela Administração, adotando-se o menor valor.

9.1.3.2 As propostas declaradas inexeqüíveis serão classificadas, caso o proponente manifeste-se verbalmente, comprometendo-se a executar o objeto pelo preço proposto, o qual será lavrada na ata da sessão. 

9.2 No curso da Sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados individualmente a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor.

9.2.1  Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

9.2.2  A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra à licitante, na ordem decrescente dos preços de cada item do objeto do certame.

9.2.3  A oferta de lance deverá recair sobre o preço unitário do item do objeto desta licitação que tiver sido declarado, pelo(a)  Pregoeiro(a), como alvo de lances naquele momento.

9.2.3.1 Os lances verbais ofertados pelas licitantes também deverão ser registrados manualmente e assinados pelos seus representantes legais em formulário próprio que será apresentado às licitantes pelo(a) Pregoeiro(a), documento esse que constituirá parte integrante da ata circunstanciada lavrada ao final da Sessão Pública do Pregão.

9.2.3.2 O(a) Pregoeiro(a)  alertará e definirá sobre a variação mínima de preço entre os lances verbais ofertados pelas licitantes, podendo, no curso desta fase, deliberar livremente sobre a mesma.

9.2.4 Será automaticamente desconsiderado o lance com vista ao empate.

9.2.5 Dos lances ofertados não caberá retratação.

9.2.6 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a)  pregoeiro(a), implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

9.3 Caso os licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, o(a)  pregoeiro(a), negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

9.4 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo(a)  Pregoeiro(a), as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

9.5 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o(a)  Pregoeiro(a)  verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo comparando-o com os valores consignados no respectivo Orçamento Prévio, decidindo, motivadamente, a respeito.

9.6 Encerrada a etapa de lances, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme previsto no art. 44 da Lei Complementar n° 123 de dezembro de 2006.

9.6.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta mais bem classificada.

9.7 Ocorrendo o empate previsto no item 6.6.1, proceder-se-á da seguinte forma:

9.7.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior aquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

9.7.2 Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 6.6.1 deste edital, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese prevista no item 6.6.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

9.7.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 6.6.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.8 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 6.6, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

9.9 O disposto no item 6.6 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

9.10 A Microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, após convocação verbal do pregoeiro(a), sob pena de preclusão.

9.11 Sendo considerada aceitável a proposta comercial da licitante que apresentou o menor preço, o(a) Pregoeiro(a)  procederá à abertura de seu Envelope nº 02 - DOCUMENTAÇÃO, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas no item 5 e subitens, deste Edital.

9.12 Constatada a conformidade da documentação com as exigências impostas pelo edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto. Caso contrário, o(a)  Pregoeiro(a)  inabilitará as licitantes que não atenderem todos os requisitos relativos à habilitação, exigíveis no item 5 e seus subitens, deste Edital.

9.12.1 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte e havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 3 (três) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para a regularização da documentação.

9.12.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993, sendo facultado a administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

9.12.2.1 A sanção a ser aplicável na hipótese do subitem 6.12.2 será aquela disposta no item 13.

9.13 Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

9.13.1 Ocorrendo a situação referida no subitem 9.13, o(a)  Pregoeiro(a) poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.

9.14 Observando-se o disposto no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/93, excepcionalmente, o(a)  pregoeiro(a)  poderá suspender a Sessão Pública para realizar diligências visando esclarecer dúvidas surgidas acerca da especificação do objeto, ou da documentação apresentada.

9.15 Caso todas as propostas sejam julgadas desclassificadas (antes da fase de lances verbais) ou todas as licitantes sejam inabilitadas, o(a) Pregoeiro(a) poderá fixar aos licitantes o prazo de até 8 (oito) dias úteis para apresentação de outras propostas ou de nova documentação, escoimadas das causas que ensejaram a sua desqualificação (art. 48, § 3º, da Lei 8.666/93).

9.16 Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o(a) pregoeiro(a)  declarará o vencedor, proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem a intenção de recorrer, registrando na ata da Sessão a síntese de suas razões e a concessão do prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação das razões de recurso, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, apresentarem contra-razões do recurso em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

9.16.1 A falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte da licitante e a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) Pregoeiro(a)  ao vencedor.

9.16.2 A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública do Pregão caracterizar-se-á como renúncia ao direito de recorrer.

9.17 Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com as disposições do item acima.

9.17.1 A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo(a)  Pregoeiro(a), sua Equipe de Apoio e por todos os licitantes presentes, salvo quando algum representante se ausentar antes do término da Sessão, fato que será devidamente consignado em ata.

9.18 Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.

9.18.1 Os motivos dos adiamentos serão lavrados em ata circunstanciada.

9.19 O(a)  Pregoeiro(a)  manterá em seu poder os envelopes com a Documentação de Habilitação das licitantes que não restarem vencedoras de qualquer item do objeto desta Licitação, pelo prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do(s) Contrato(s), devendo os seus responsáveis retirá-los durante esse período, sob pena de inutilização dos mesmos.
10 DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

10.1 No julgamento das propostas, será(ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que apresentar(em) o MENOR PREÇO POR ITEM, desde que atendidas as especificações constantes deste Edital.

10.2 No caso de empate entre duas ou mais propostas, e depois de obedecido o disposto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666/93, a classificação será feita, obrigatoriamente, por sorteio, que será realizado na própria Sessão.

10.3 A adjudicação do objeto deste PREGÃO será formalizada pelo(a)  Pregoeiro(a), POR ITEM, à(s) licitante(s) cuja(s) proposta(s) seja(m) considerada(s) vencedora(s).

10.4 O resultado da licitação será homologado pela Autoridade Competente.

11 DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO:

11.1 Os licitantes vencedores obrigam-se a executar os serviços objeto desta licitação durante os dias letivos do período respectivo a vigência Contratual, conforme calendário escolar e determinação da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto.
11.2 Fica facultado à Prefeitura Municipal de Ipumirim, no decorrer do anos letivos, aumentar ou diminuir o itinerário previsto no item 1.5 (Anexo II), com o correspondente ajuste do valor do contrato, nas seguintes situações:

11.2.1 Desistência ou transferência de alunos;

11.2.2 Desativação de escolas;

11.2.3 Necessidade justificada de mudança de itinerário.

11.3 Poderá a Administração alterar a capacidade do veículo para os itinerários, mediante acordo entre as partes, quando houver aumento ou diminuição do número de alunos ou a quantia estimada for superior à quantia de alunos matriculados, observando-se em qualquer caso:

11.3.1 O número de alunos do respectivo itinerário não poderá exceder a capacidade lotação do veículo substituinte;

11.3.2 O veículo substituinte deverá atender aos requisitos fixados no subitem 8.4;

11.3.3 O valor do quilometro rodado do veículo substituinte será fixado através da proporcionalidade do valor cotado para o veículo substituído em relação ao valor máximo fixado no subitem 4.4.

11.4 As contratadas ficam obrigadas a transportar os alunos, cuja relação será fornecida pela Secretaria Municipal de Educação e Desporto, juntamente com a ordem de serviço, sem que lhes sejam cobrados qualquer valor.

11.5 As Empresas contratadas deverão:

11.5.1 Quanto a execução dos serviços:
11.5.1.1 Obedecer às normas constantes do Processo de Licitação e neste contrato; executando os serviços em estrita observância às determinações do MUNICÍPIO e às normas técnicas e de segurança inerentes ao objeto deste Termo Contratual;

11.5.1.2 Não subempreitar a execução dos serviços;  

11.5.1.3 Providenciar apólice de seguro em favor dos passageiros transportados, cuja cópia da apólice deve ser remetida a Prefeitura;
11.5.1.4 Cumprir todas as exigências das Leis e Normas Trabalhistas e de Segurança no Trabalho, tanto em relação ao pessoal utilizado na consecução do  objeto do presente,  quanto do pessoal que, por qualquer eventualidade, possa permanecer junto ao(s) veículo(s);

11.5.1.5 Submeter-se às determinações do MUNICÍPIO e ao cronograma do calendário escolar;

11.5.1.6 Executar os serviços de transporte escolar nos itinerários/percursos, conforme consta do objeto contratual, sem qualquer discriminação aos estudantes transportados;

11.5.1.7 Fornecer ao MUNICÍPIO a respectiva Nota Fiscal de Prestação de Serviços, emitida segundo as normas fiscais e tributárias pertinentes, conforme o cronograma de pagamentos estabelecido na Cláusula Quinta deste instrumento contratual; 

11.5.1.8 Na ocorrência de paralisações na operação das linhas sob sua responsabilidade, ressalvados os casos de força maior, cabe às empresas contratadas promover as ações necessárias para o pronto restabelecimento dos serviços;

11.5.2 Quanto aos veículos:

11.5.2.1 Adotar as providências necessárias para que o(s) veículo(s) e condutores estejam em estrita concordância com as normas da Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código Nacional de Trânsito – especialmente às disposições contidas nos artigos 136 a 139 do mesmo diploma legal;

11.5.2.2 Conforme o art. 136, Inciso III, do Código nacional de Transito, o veículo deverá ter pintura de faixa horizontal na cor amarela, com 40 centímetros de largura, à meia altura, em toda as extensões das partes laterais e traseiras da carroceria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veiculo com carroceria na cor amarela as cores aqui indicadas devem ser invertidas.

11.5.2.3 Instalar, conf. o art. 136, Inciso VI, do Código nacional de Trânsito, cintos de segurança em número igual ao da lotação.

11.5.2.4 Realizar inspeção de segurança veicular junto a Organismo de Inspeção de Segurança Veicular credenciado junto ao INMETRO;

11.5.2.5 Informar a Prefeitura Municipal de Ipumirim, por meio de ofício, quando houver alteração no quadro de motoristas, anexando a documentação do (s) substituto (s) exigida no Edital.

11.5.2.6 Realizar o transporte com veículos apropriados para número de alunos conforme estabelecido na Cláusula Primeira deste Contrato.

11.6 As exigências fixadas no item 8.5.2 e seus subitens aplicar-se-ão subsidiariamente, aos ônibus que venham a substituir a frota existente.

11.7 A apólice de que trata o item 8.5.1.3 e a inspeção de que trata o item 8.5.2.4, deverão ser renovadas tão logo tenham seu prazo de vigência expirado.
12 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
12.1 CONDIÇÕES DO PAGAMENTO – Os pagamentos serão efetuados após a análise da conformidade dos serviços realizados com o discriminado na respectiva nota fiscal, mediante o aceite do servidor designado e de acordo com a programação financeira da Administração Municipal de Ipumirim, obedecendo ao descrito abaixo:
12.1.1 O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária, informado pelo contratado em sua proposta mediante a respectiva nota fiscal.

12.1.2 Será pago somente os dias em que efetivamente ocorreu a prestação de serviço.

12.1.3 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

12.1.4 Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços.

12.2 DO REAJUSTE: 
12.2.1 A relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da DETENTORA do Contrato e a retribuição deste município para a justa remuneração dos fornecimentos, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da proposta apresentada.
12.2.2 O pedido de revisão dos preços poderá ocorrer a qualquer tempo, tempestivamente, antes da entrega do produto solicitado.
12.2.3 O pedido, devidamente instruído com provas que evidencie a necessidade da revisão de preço, deverá ser endereçado ao Chefe do Poder Executivo, com identificação do número do numero do Contrato.
12.2.4 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou menos, conforme o caso.
12.2.5 Na hipótese da DETENTORA do Contrato solicitar alteração de preço(s), a mesma terá que requerer justificadamente, apresentando documento(s) que comprove(m) sua procedência, tais como: lista de preços de fabricantes, matérias-primas, transporte, nota fiscal de compras, etc, referentes a data da apresentação da proposta e a data em que ocorreu o desequilíbrio econômico-financeiro do pactuado.
12.2.5.1 Somente será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do preço registrado se configurada e comprovada a hipótese prevista no art. 65, inciso II, alínea d, da Lei n. 8.666/1993.
12.2.6 Não será apreciado o pedido de revisão de preços que não comprovar o desequilíbrio sofrido.
12.3 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A(s) despesa(s) decorrente(s) da prestação dos serviços previstos na presente licitação, correrão à conta das Dotações Orçamentárias, previstas nas seguintes atividade:

12.3.1 Para o ensino fundamental:

Órgão - 06 – SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
Unidade- 01 – Departamento de Ensino

Atividade. – 12.361.0012.2.038 – Gestão do Transporte Escolar do Ensino Fundamental.

Modalidade – 3.3.90.00.00.00.0.1.0001 – Aplicações Diretas

Modalidade – 3.3.90.00.00.00.0.1.0010 – Aplicações Diretas 

Modalidade – 3.3.90.00.00.00.0.1.0013 – Aplicações Diretas 

Modalidade – 3.3.90.00.00.00.0.1.0019– Aplicações Diretas 

Modalidade – 3.3.90.00.00.00.0.1.0023 – Aplicações Diretas 

12.3.2 Para o ensino infantil:

Órgão - 06 – SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
Unidade- 01 – Departamento de Ensino

Proj./Ativ. – 12.365.0013.2.042 – Gestão do Transporte Escolar do Ensino Infantil.

Modalidade – 3.3.90.00.00.00.0.1.0001 – Aplicações Diretas 

Modalidade – 3.3.90.00.00.00.0.1.0079 – Aplicações Diretas 

12.3.3 Para o ensino médio:

Órgão - 06 – SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
Unidade- 01 – Departamento de Ensino

Proj./Ativ. – 12.362.0016.2.048 – Apoio as Ações do Ensino Médio.

Modalidade – 3.3.90.00.00.00.0.1.0000 – Aplicações Diretas

Modalidade – 3.3.90.00.00.00.0.1.0078 – Aplicações Diretas

Modalidade – 3.3.90.00.00.00.0.1.0076 – Aplicações Diretas
13 DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1 Até o segundo dia útil que anteceder a data fixada para o recebimento das propostas, qualquer empresa interessada em participar da licitação poderá impugnar o ato convocatório do Pregão.

13.1.1  A impugnação será dirigida à Diretoria de Compras desta Prefeitura, que a encaminhará, devidamente informada, à Autoridade Competente para apreciação e decisão.

13.2 Tendo a licitante manifestado a intenção de recorrer na Sessão do Pregão, terá ela o prazo de 03 (três) dias úteis, para apresentação das razões de recurso.

13.3 O recurso deverá ser dirigido ao Pregoeiro(a)  que poderá reconsiderar sua decisão, ou, fazê-lo subir, devidamente informado, para apreciação e decisão.

13.4 As demais licitantes, já intimadas na Sessão Pública acima referida, terão o prazo de 03 (três) dias úteis, para apresentarem as contra-razões, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

13.5 A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

13.6 Decididos os recursos, o(a) Pregoeiro(a)  fará a adjudicação do objeto do certame à(s) licitante(s) vencedora(s).

14 DO CONTRATO E RESPECTIVA VIGÊNCIA

14.1 Após a homologação do resultado, será(ão) a(s) vencedora(s) notificada(s) e convocada(s) para, no prazo de até  5 (cinco) dias úteis, assinar(em) o pertinente contrato (minuta constante do Anexo VI), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 13, deste Edital.

14.2 No ato de formalização do contrato, deverá a licitante vencedora:

14.2.1  Indicar pessoa pertencente ao seu quadro funcional, com a qual a Administração poderá obter informações e/ou esclarecimentos, bem como encaminhar quaisquer outras comunicações.

14.2.2 Apresentar planilha de custos discriminando os itens e valores que compõem o custo mensal dos serviços, indicando inclusive o lucro auferido, conforme modelo constante no anexo. 
14.2.3 Comprovante(s) de pagamento do seguro obrigatório (DPVAT) do(s) veículos(s) da empresa participante, relativo ao licenciamento de 2022, identificando-o como veículo de passageiros nos termos do art. 136, I da Lei 9.503/97.

14.2.3.1 Vistoria do CIRETRAN, relativa ao(s) veículo(s) da empresa participante, nos termos do art. 136, II da Lei 9.503/97;

14.2.3.2 Carteira(s) de habilitação do(s) motorista(s) da empresa participante, devendo os mesmos ter habilitação da categoria “D” ou superior.

14.2.3.3 Certificado (carteira) de conclusão de curso de Formação de Condutor de Veículos de Transporte de Escolares, conforme Resolução CONTRAN N° 789/94 ou alterações posteriores, em nome do(s) motorista(s) da empresa participante.

14.2.3.4 Laudo de segurança veicular expedido por Organismo de Inspeção de Segurança Veicular credenciado junto ao INMETRO, atestando a condição de trafegabilidade e de que se trata de veículo de transporte rodoviário escolar.
14.3 Designa o fiscal do Contrato/Ata de registro de Preços, indicado na Portaria Municipal nº 81/2022, de 17 de janeiro de 2022, sendo o servidor(a) EDSON BOGONI, para acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo encaminhamento da autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do Município.
14.4 O presente contrato terá prazo de vigência da data de assinatura até o dia 31 de dezembro de 2023, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos de 12 (doze) meses, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, nos termos do Art. 57, II da Lei 8.666/93 e Prejulgado 1615 do Tribunal de Contas de Santa Catarina, através de termos Aditivos.
14.4.1 Os valores do presente contrato poderão ser reajustados, com base no índice IPCA- Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado no período, ou na falta desses, pelo índice legalmente permitido à época.
14.4.2 A prorrogação do contrato será feita por acordo entre as partes, através de termos aditivos, mediante comunicação prévia de no mínimo 30 (trinta) dias, devendo ser justificada e autorizada pela autoridade superior nos termos do § 2º do Art. 57, do mesmo diploma legal.

14.4.3 Ficam vedadas as prorrogações contratuais para o exercício subseqüente quando houver até o exercício vigente:

14.4.3.1 Aditamentos que acrescerem quantitativos do objeto, cujo somatória acumulada dos aumentos resulte em valor que supere a 10% (dez por cento) do valor inicialmente pactuado devidamente corrigido;

14.4.3.2 Aditamentos que resultem na mudança da forma de execução, ressalvados aqueles destinados a atendimento às modificações nas normas ou leis vigentes;

14.4.3.3 Aditamentos que impliquem na redução ou aumento das obrigações das partes, ressalvadas as hipóteses previstas nos subitens 14.4.3.1 e 14.4.3.2.

14.4.4 A autoridade superior poderá a seu critério ou verificando a inexistência de vantagem para a Administração, recusar a prorrogação do contrato e determinar a instauração de novo certame licitatório.

14.5 Caso o contrato, por qualquer motivo, não venha a ser assinado, a licitante subseqüente, na ordem de classificação, será notificada para nova Sessão Pública, na qual o(a)  pregoeiro(a) examinará a sua proposta e qualificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, podendo o(a)  pregoeiro(a)  negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

15 DA RESCISÃO CONTRATUAL

15.1 A inexecução total ou parcial do Contrato decorrente desta licitação ensejará sua rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, com as conseqüências previstas no art. 80 da referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização.

15.2 A rescisão contratual poderá ser:

15.2.1 Determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;

15.2.2 Amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração.
16 DAS PENALIDADES

16.1 A recusa imotivada do adjudicatário em assinar o Instrumento Contratual no prazo assinalado neste edital, sujeitá-lo-á à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, contada a partir do primeiro dia após ter expirado o prazo que teria para assinar o contrato, nos termos do subitem 15.1 do presente instrumento convocatório.

16.1.1 Entende-se por valor total do contrato o montante dos preços totais finais oferecidos pela licitante após a etapa de lances, considerando os itens do objeto que lhe tenham sido adjudicados.

16.2 A penalidade de multa, prevista no subitem 16.1 deste edital, poderá ser aplicada, cumulativamente, com as demais penalidades dispostas na Lei nº 8.666/93, conforme o art. 87, § 2º do mesmo diploma legal.

16.3 A Administração poderá deixar de aplicar as penalidades previstas nesta cláusula, se admitidas as justificativas apresentadas pela licitante vencedora, nos termos do que dispõe o artigo 43, parágrafo 6º c/c artigo 81, e artigo 87, “caput”, da Lei nº 8.666/93.

16.4 Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, se a licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderá ficar impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e poderá ser descredenciada do SICAF, ou outros sistemas de cadastramento de fornecedores, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.
17 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 Esclarecimentos relativos a presente licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados diretamente no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Ipumirim, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, ou através do telefone (0**49) 3438-3401, de segunda à sexta-feira, das 08:00 às 11:30 e das 13:30 às 17:00.

17.2 Nenhuma indenização será devida às licitantes por apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente pregão.

17.3 Recomenda-se às licitantes que estejam no local indicado no preâmbulo deste edital, para a entrega dos envelopes e Sessão Pública do Pregão com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto.

17.4 É fundamental a presença da licitante ou de seu representante, para o exercício dos direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer.

17.5 Para agilização dos trabalhos, não interferindo no julgamento das propostas, as licitantes farão constar em sua documentação endereço eletrônico (e-mail), número de telefone e fax, bem como o nome da pessoa indicada para contatos.

17.6 A Prefeitura Municipal de Ipumirim reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as Sessões Públicas deste Pregão.

17.7 Informações verbais prestadas por integrantes da Administração Municipal de Ipumirim não serão consideradas como motivos para impugnações.

17.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento, somente iniciando e vencendo nos dias de expediente.

17.9 Os casos omissos neste Edital serão resolvidos à luz das disposições contidas nas Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e nº 10.520, de 19 de  julho de 2002, e, se for o caso, conforme disposições da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), Código Civil e legislações pertinentes à matéria.

17.10 No interesse da Administração, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser:

17.10.1 Adiada a abertura da licitação;

17.10.2 Alterados os termos do Edital, obedecendo ao disposto no § 4º do art. 21 da Lei 8.666/93.

17.11 O foro competente para dirimir possíveis dúvidas e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente licitação é o da Comarca de Ipumirim, SC, excluído qualquer outro.

18 DOS ANEXOS DO EDITAL

18.1 Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos:

I. Anexo “I” – TERMO DE REFERÊNCIA;

II. Anexo “II” – PROPOSTA COM RELAÇÃO DE ITENS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO, COM VALOR MÁXIMO;

III. Anexo “III” – MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO;
IV. Anexo“IV” – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE;

V. Anexo“V” – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INC. VII, DO ART. 4º, DA LEI Nº 10.520/2002;

VI. Anexo “VI” – DECLARAÇÃO ENQUADRAMENTO LCP 123/2006;

VII. Anexo"VII"- MODELO DE DECLARAÇÃO QUE RECEBEU O EDITAL E CONHECE O ITINERÁRIO;
VIII. Anexo “VIII” – MINUTA DE CONTRATO OU ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

IX. Anexo "IX" - MODELO DE DECLAÇÃO DE NÃO POSSUIR EM SEU QUADRO SOCIETÁRIO SERVIDOR PÚBLICO DA ATIVA DO MUNICÍPIO DE IPUMIRIM, EMPREGADO DE EMPRESA PÚBLICA E DE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA, AGENTES POLÍTICOS DETENTORES DE MANDATOS ELETIVOS DO PODER LEGISLATIVO.
X. Anexo "X" - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE.

XI. Anexo “XI” - DEMONSTRATIVO DE AUMENTO DOS CUSTOS
Ipumirim, SC, 09 de novembro de 2022
HILARIO REFFATTI
PREFEITO MUNICIPAL
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 

 IF PR = "LE" "LEILÃO" "" 

 IF PR = "CA" "CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO" "" 
 Nº 64/2022
PROCESSO DE LICITAÇÃO 153/2022 

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO: 

A presente licitação é a seleção da(s) proposta(s) mais vantajosa(s), tipo menor preço por item, para a contratação de serviços de transporte coletivo de passageiros destinado ao transporte escolar para os alunos da Educação Básica do Município, portadores de necessidades especiais beneficiados pela Lei Municipal 852/91, estudantes universitários e estudantes dos cursos técnicos e também para transporte de passageiros da zona rural, com vigência para o ano de 2023, conforme itinerários constantes do quadro a seguir:

ITINERÁRIO TRANSPORTE ESCOLAR

	ITEM
	ITINERÁRIO
	TURNO
	CAPACIDADE
	KM

	1
	MANHÃ

-Saída de São Rafael, passando por Linha Progresso, pela propriedade de Paulo Eneger, passando pelas localidades de: Serra Alta, Alto Feliz, na propriedade do Sr. Gerson Webber, passando pela localidade de Linha Varanal até a Escola Prefeito Isidoro Giacomo Savaris em São Rafael. 
-Saída de São Rafael até Orestes Guimarães passando nas propriedades de Adelir Pick e Sidnei Bogoni, retornando para a Escola de São Rafael
UMA VEZ POR SEMANA o percurso será estendido até a gruta de Nossa Senhora de Lourdes, transportando os alunos do novo ensino Médio, retornando a escola de São Rafael,
TARDE:
-Saindo de São Rafael, passando por Linha Progresso, na propriedade de Paulo Energer, passando pelas localidades de Serra Alta, Alto Feliz, na propriedade do Sr Gerson Weber, também pela propriedade Jacir Zanatta, na localidade de Linha Varanal, até a Escola Prefeito Isidoro Giacomo Savaris em são Rafael.
Total do Percurso: 104,4 km. Ida e Retorno
	Matutino e
Vespertino
	Micro-ônibus com pelo menos 30 lugares

	104,4 Km

	2
	MANHÃ:
-Saída do centro da cidade, passando por Linha Três Marias, Linha Católica, descendo até Linha Schuck, saindo estrada geral de São Rafael. Passando em São Rafael e Dois Irmãos, entrada no NEM João Canton até o centro nas escolas.

TARDE:
Saindo do centro da cidade, entrando no NEM João Canton, dirigindo-se à Dois Irmãos, São Rafael, Linha Schuck, Linha Católica, dirigindo-se para Três Marias e retorno ando ao centro da cidade.

Total do Percurso: 117 km. Ida e retorno.
	Matutino e

Vespertino
	Ônibus com pelo menos 40 lugares
	117,0 Km

	3
	MANHÃ
-Saída de Ipumirim, passando pelas localidades de Encruzilhada, Cordilheira, Jacutinga, até a Ponte de Divisa com Concórdia, retorna e segue sentído Jundiaí passando na Propriedade de Marcelo Begnini, seguindo por Jundiaí até Serrinha passando pela Propriedade de Janir Cella na localidades de Serrinha e Encruzilhada, até o centro da cidade de Ipumirim.

Total do Percurso: 43,3 Km.
MEIO DIA
-Saída do NEM João Canton, passando pelo NEM Claudino Locatelli e EEB. Benjamim Carvalho de Oliveira, seguindo até a localidade de Linha Cordilheira, dirige-se até o acesso à propriedade de Ademar Somariva, retornando até o centro comunitário de Linha Cordilheira e dirigindo-se até a localidade de Jacutinga. Em Jacutinga segue até a ponte sobre o Rio Jacutinga, na divisa dos municípios Ipumirim/Concórdia e retorna ao centro comunitário, deslocando-se até a Propriedade de Marcelo Begnini seguindo sentido a Serrinha por

Linha Jundiaí, passando pela Propriedade do Sr. Janir Cella, de Serrinha dirigindo-se para a localidade de Linha Encruzilhada até a Propriedade do Sr. Raul Toldo, até as Escolas do centro.

Total do Percurso 52,3 km

TARDE:

Saída das escolas do centro da cidade por Linha Poço Fundo, Encruzilhada, até o NEM João Jacoob Nicodem em Serrinha, seguindo até Encruzilhada, até a propriedade de Raul Toldo retornando e seguindo por linha Cordilheira, Jacutinga até a ponte de Divisa com Concórdia e retorna ao centro comunitário, deslocando-se até a Propriedade de Marcelo Begnini seguindo sentido a Serrinha por linha Jundiaí, passando na Propriedade de Janir Cella

 Total do Percurso: 48,7 km.
	Matutino e

Vespertino
	Ônibus com pelo menos 44 lugares
	144,3 km

	4

	Saída da Divisa de Lindóia do Sul passando pela propriedade de Nelson Pinto Ribeiro, passando por Pedras Brancas, propriedade do Sr Ladir Prezotto. Passando por Linha União, Três Marias, (açude Delai), até as escolas Estadual e Municipal, no centro da cidade. Com retorno no final da tarde, passando na comunidade de Bonito, pela propriedade de Irineu Bringhenti ate entrada linha Bedin, com retorno até Bonito, destino final na divisa com Lindóia do Sul.

Total do Percurso: 87,2 km. Ida e retorno
	Vespertino
	Micro-ônibus com pelo menos 30 lugares

	87,2 Km

	5
	-Saída de Ipumirim, até Bonito, na propriedade do Sr. Vicari, Linha Bedin, Linha Bonito, Três Marias até as escolas Estadual e Municipal no centro da cidade.

Total do Percurso: 68,2 Km – Ida e retorno
	Matutino
	Micro-ônibus com pelo menos 35 lugares

	68,2 Km

	6
	MANHÃ

-Saída em frente à Prefeitura, seguindo até comunidade de Encruzilhada e Linha Lambedor, com saída na Propriedade da família Libano, subindo sentido Serrinha entrando em Linha Capitão, acessando a propriedade de Adelmo Wermeier, após deslocando-se até as Escolas do Centro

Total do Percurso: 30,9 Km
MEIO DIA

-Saída das escolas do centro, seguindo até comunidade de Encruzilhada e Linha Lambedor, com saída na Propriedade da família Libano, subindo sentido Serrinha entrando em Linha Capitão, acessando as propriedades de, Valdemar Appel e Família Zenatti após deslocando-se até a Escola de Serrinha, e seguindo até o Posto Portal e até as escolas Estaduais e Municipais, na cidade de Ipumirim.

Total do Percurso: 46,5 Km
TARDE

-Saída das escolas do centro, seguindo até a Escola de Serrinha, após segue até a comunidade de Linha Lambedor, na Propriedade da Família Fister com saída na Propriedade da família Libano, subindo sentido Serrinha entrando em Linha Capitão, acessando as propriedades de, Valdemar Appel e Vitorino Zenatti após retornando ao centro da cidade.

Total do Percurso: 41,9 Km
	Matutino E Vespertino
	Micro-ônibus com pelo menos 35 lugares

	119,3 km

	7
	-Saída em frente à Prefeitura, seguindo até comunidade de Serrinha, entrando sentido Linha Jundiaí, próximo a propriedade do Sr. Loisete Gonçalves e segue até a Propriedade da Família Schoulten em linha Vila Rica retorando a Linha Jundiaí, passando pela Linha Coser, voltando a Serrinha, acessando a propriedade da Família Brustolin retornando até a Escola de Serrinha e em seguida até as escolas do centro da cidade.

Total do Percurso: 74,4 km ida e retorno
	Vespertino
	Micro-ônibus com pelo menos 35 lugares

	74,4 km

	8

	-Passo Grande Linha do Meio, Nova Planície, Passo Grande, entrada Na propriedade de Adair Cornelius. Retornando por Lajeado Polidoro, até antiga propriedade de Olivo Ongaratto e Valcir Klein retornando até o salão, seguindo sentido Casa Lar até a Rodovia SC-473, seguindo sentido centro, passando pelo Bairro Costa do Engano até as Escolas.

Total do Percurso: 93,4 Km. Ida e Retorno.
	Matutino


	Ônibus com pelo menos 40 lugares
	93,4 km

	9

	Saída de Ipumirim, sentido Linha Áurea até as propriedades de Volnei Benelli. Manobra e volta até o centro de Linha Áurea até o Sr. Luiz Pagliochi, Vai até Valmor Comelli sentido Linha Três Maria com a entrada na Linha Moscon, saída na Serraria Cisotto saindo na Estrada Geral sentido centro da cidade carrega os alunos dos Loteamentos Cagol e Baron. Seguindo até as escolas

Total do Percurso: 51,06 km. Ida e Retorno.
	Vespertino
	Ônibus com pelo menos 40 lugares
	51,06 km

	10
	MANHÃ

-Saída de Bom Sucesso, deslocando-se até as propriedades de: José Vieira e Neimar Perondi

Total do Percurso: 31,20 Km. Ida e retorno
TARDE

-Saída de Bom Sucesso, passando por Lajeado Borges até divisa com a localidade de Vila Nova, no município de Seara, passando pela propriedade de André Rech, por Divisa das Águas retornando a Escola em Bom Sucesso.

Total do Percurso: 48,6 Km. Ida e retorno.
Total Geral do Percurso 79,8 km
	Matutino

Vespertino
	Micro/Van até 25 Lugares

	79,8 Km

	11
	MANHÃ

-Saída de Dois irmãos, descendo sentido de Linha Varanal até a propriedade de Genésio Neis, retornando para Dois Irmãos, seguindo pela estrada geral, entrando na comunidade de Linha Salgado até a propriedade de Gerson Lappe. Retornando e dirigindo-se até a propriedade de Andre Senger e retornando. Em frente ao Centro Comunitário, desloca-se até as propriedades de Elias Siebeneichler, passando por Anastácio Rauschkolb, seguindo até a Escola em São Rafael. Total de 15 Km. (somente Ida)

MEIO DIA – Saída da Escola de São Rafael dirigindo-se para salgado, após a Ponte sobre o Rio São Rafael. Deslocando-se até a propriedade de Gerson Lappe, retornando e dirigindo-se até a propriedade de Emerson Senger. Retornando sentido Salgado até o centro comunitário e deslocando-se a direita até a família de Altarir Pick, seguindo até Anastácio Rauskolb e retornando até a estrada geral, passando pelas propriedades de Cesar Bervanger, Luiz Schuck, Márcio Biesdorf até a entrada para o Sr. Rudi Kist. Retornando sentido Dois Irmãos, passando pelas propriedades de Marcio Schuck, Adriano Bussmann, Vanderlei Pilatti. Passando em frente ao Centro Comunitário de Dois Irmãos, seguindo até a Propriedade de Hilário Bellini, retornando até a propriedade do Sr. Irineu Helbing,seguindo sentido ao Viveiro Serafin seguindo até a ponte de Dois Irmãos em frente á apropriedade da Familia Lazarotto e retornando até o acesso para Linha Varanal, com parada na Propriedade de Genésio Neis, seguindo sentido propriedade de Valmor Sbardella até a Escola de São Rafael.

TARDE

-Saída da Escola de São Rafael no sentido Orestes Guimarães, seguindo até em frente ao Centro Comunitário de Orestes Guimarães e retornando. Entrando na propriedade de Marcionei Pecini, retornando até a estrada geral de Orestes, seguindo até a Escola de São Rafael.Total de 47 Km.

Total do Percurso.  111 Km. Ida e retorno.
	Matutino

Vespertino
	Micro-ônibus com pelo menos 30 lugares
	111,0 Km

	12
	-Saída do centro da cidade, até a ponte de Dois Irmãos em frente a residência de Jair Lazzarotto, passando por Linha Taquaral, entrando até a propriedade do Sr Otávio Martins, passando por Dois Irmãos, Lajeado Manso, pelo Bairro Carlos Bonissoni até as Escolas da rede pública.

Total do Percurso 51,0 Km. Ida e retorno.
	Matutino
	Micro-ônibus com pelo menos 30 lugares
	51,0 km

	13
	MANHÃ
-Saindo em frente à Escola de Bom Sucesso, passando por Linha Nosssa Senhora de Lourdes, até a propriedade de Dirceu Pillatti, seguindo até Linha Ongaratto e retornando a Bom Sucesso

TARDE

-Saindo da Escola de Bom Sucesso até a comunidade de Orestes Guimarães, Linha Nossa Senhora de Lourdes, até a propriedade de Ido Eisenhardt, linha Ongaratto até Bom Sucesso.
Total do Percurso 37,6 Km. Ida e retorno.
	Matutino e Vespertino
	Micro-ônibus com pelo menos 30 lugares
	37,6 km

	14
	-Saindo de Bom Sucesso, passando por Barra do Retiro, Barra Nova, entrando nas propriedades de Sidimar Felipiak e Michel Schneider, na localidade de Linha Silvano, propriedades de Laucir Schuertz e Neuri Tobaldini, passando pela localidade de Linha São José até Bom Sucesso. Ao meio dia de Bom Sucesso até o centro comunitário de Orestes Guimarães, com retorno ao final da tarde. 
Total do Percurso 89,5 Km. Ida e retorno.
	Matutino e Vespertino
	Micro-ônibus com pelo menos 30 lugares
	89,5 km

	15
	O transporte deverá ser efetuado dois dias por semana entre segunda feira e sexta feira, sendo um dia no período matutino com saída do NEM João Canton as 7hs15min. Retorno ao final das atividades dos alunos na Unidade do SENAI e outro dia no período vespertino com saída do NEM João Canton às 12:00 horas e retorno ao final das atividades dos alunos na Unidade do SENAI até o NEM João Canton.

Total do Percurso: 78 Km. Ida e Retorno
	Matutino

Vespertino


	Ônibus com pelo menos 48

Lugares
	78,0 Km

	16
	A CADA 15 DIAS

-Saída de Ipumirim, passando por Encruzilhada, Cordilheira, Jacutinga(até a ponte que faz divisa com Concórdia), Jundiaí, Serrinha, Alto Capitão, Jaguatirica, Bairro Bom Jesus,  até a rodoviária no Centro da Cidade. Ida e Volta 92,0 km
	Matutino e Vespertino


	Ônibus com pelo menos 40 lugares
	92,0 Km



	17
	A CADA 15 DIAS

-Saída de Ipumirim, passando por Salgado, Linha Varanal, Alto Feliz, Serra Alta, Linha Progresso,São Rafael, Orestes Guimarães, Linha Católica, Dois Irmãos, Lajeado Manso, até a rodoviária no Centro da Cidade.  Ida e Volta 133,4 km
	Matutino e Vespertino


	Ônibus com pelo menos 40 lugares
	133,4 Km

	18
	A CADA 15 DIAS

-Saída de Ipumirim, passando por Três Marias, Bonito, Linha Bedin, Barra Nova, Linha Silvano, Linha São José, Bom Sucesso, Orestes Guimarães, São Rafael, Dois Irmãos, até a rodoviária no Centro da Cidade.  Ida e Volta 108,0 km
	Matutino e Vespertino


	Ônibus com pelo menos 40 lugares
	108,0 Km

	19
	A CADA 15 DIAS

-Saída de Ipumirim passando por Linha Polidoro, Linha Passo Grande, Linha Bom Jesus, Linha do Meio, Lajeado Lima, Pedras Brancas, Linha Àurea, Linha Três Marias até a rodoviária no Centro da Cidade.  Ida e Volta 142,0 km
	Matutino e Vespertino


	Ônibus com pelo menos 40 lugares
	142,0 Km


2 - JUSTIFICATIVA:

2.1 - Considerando o vencimento do período contratual estipulado no processo licitatório anterior, cujo prazo de prorrogação dos contratos previa renovação anual no prazo máximo de 60 meses.

2.2 - Considerando a mudanças significativas nas rotas e o recebimento de três veículos de transporte escolar.

2.3 - Considerando a criação de linhas para o transporte da população domiciliada na Zona Rural do município, a fim de facilitar o deslocamento, e acesso aos serviços básicos do município. 
3 - ESPECIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES E DOS SERVIÇOS

Contratação de serviços de transporte coletivo de passageiros destinado ao transporte escolar para os alunos da Educação Básica do Município, portadores de necessidades especiais beneficiados pela Lei Municipal 852/91, Estudantes universitários e estudantes dos cursos técnicos e munícipes da zona rural, com vigência para o ano de 2023.
4 - REQUISITOS A SEREM PREENCHIDOS PELA EMPRESA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

Os serviços de transporte escolar serão executados da seguinte forma:

4.1 - Os percursos previstos, em seus itinerários, conforme constam acima, serão considerados a ida e o retorno, para cada dia.

Condições para a Realização dos Serviços:

4.2 - Nos itinerários/percursos em que ocorrer o transporte de passageiros, a(s) empresa(s) vencedora(s), deverá assegurar condições ideais de conforto e segurança aos alunos transportados.

· Os serviços, objeto do presente contrato, serão prestados em conformidade com o calendário escolar / letivo, beneficiando a todos os alunos residentes nas localidades e adjacências, conforme itinerários/percursos, e para as linhas de transporte de passageiros será prestado conforme tabela a ser definida, descritos no objeto constante no caput desta Cláusula.
· Os serviços serão prestados, nos dias letivos e em dias não letivos, em que haja eventos cívicos e outros eventos extra classe, conforme for determinado pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes do Município, ou pela Unidade Escolar, com o consentimento desta.
5 - PRAZO DE EXECUÇÃO

O contrato terá prazo de vigência da data de assinatura até o dia 31 de dezembro de 2023, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos de 12 (doze) meses, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, nos termos do Art. 57, II da Lei 8.666/93 e Prejulgado 1615 do Tribunal de Contas de Santa Catarina.

6-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

São Obrigações da CONTRATADA:
a) Obedecer às normas constantes do Processo de Licitação e neste contrato; executando os serviços em estrita observância às determinações do MUNICÍPIO e às normas técnicas e de segurança inerentes ao objeto deste Termo Contratual;

b) Não sub-empreitar a execução dos serviços.

c) Providenciar apólice de seguro em favor dos passageiros transportados, cuja cópia da apólice deve ser remetida a Prefeitura.
d) Adotar as providências necessárias para que o(s) veículo(s) e condutores estejam em estrita concordância com as normas da Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código Nacional de Trânsito – especialmente às disposições contidas nos artigos 136 a 139 do mesmo diploma legal;

e) Instalar, conf. o art. 136, Inciso VI, do Código nacional de Trânsito, cintos de segurança em número igual ao da lotação.
f) Cumprir todas as exigências das Leis e Normas Trabalhistas e de Segurança no Trabalho, tanto em relação ao pessoal utilizado na consecução do objeto do presente, quanto do pessoal que, por qualquer eventualidade, possa permanecer junto ao(s) veículo(s);
g) Submeter-se às determinações do MUNICÍPIO e ao cronograma do calendário escolar e do cronograma do transporte rural;
h) Executar os serviços de transporte nos itinerários / percursos, conforme consta do objeto contratual, sem qualquer discriminação aos passageiros transportados;
i) Fornecer ao MUNICÍPIO a respectiva Nota Fiscal de Prestação de Serviços, emitida segundo as normas fiscais e tributárias pertinentes, conforme o cronograma de pagamentos estabelecido na Cláusula Quinta deste instrumento contratual; 
j) Realizar semestralmente inspeção de segurança veicular junto a Organismo de Inspeção de Segurança Veicular credenciado junto ao INMETRO;
k) Informar a Prefeitura Municipal de Ipumirim, por meio de ofício, quando houver alteração no quadro de motoristas, anexando a documentação do(s) substituto(s) exigida no Edital.
l) Realizar o transporte com veículos apropriados para número de passageiros/alunos conforme estabelecido na Cláusula Primeira deste Contrato.
m) Na ocorrência de paralisações na operação das linhas sob sua responsabilidade, ressalvados os casos de força maior, cabe às empresas contratadas promover as ações necessárias para o pronto restabelecimento dos serviços.

n) Estampar em forma de adesivos o número da linha, respectiva ao número do Item dessa Licitação, na porta, e traseira do veículo no canto superior direito.

o) Utilizar-se de veículos com idade máxima de 10 anos a contar da data de fabricação, para o ano de 2023 a fabricação deve ser igual ou posterior a 2013. Não havendo interessados que possuam veículos com ano de fabricação requerido, será procedido nova chamada, no qual será acrescida em 05 (cinco) de máxima anos a ida do veículo, e assim sucessivamente, até que se apresentem interessados.

p) Atender as demais normas e obrigações constantes no respectivo Processo de Licitação a ser firmado.

q) Equipar cada veículo com câmeras de segurança com sistema DVR para Monitoramento e Gravação Automática de Imagens do interior do veículo.

r) Conforme o art. 136, Inciso III, do Código nacional de Trânsito, o veículo de transporte escolar deverá ter pintura de faixa horizontal na cor amarela, com 40 centímetros de largura, a meia altura, em todas as extensões das partes laterais e traseiras da carroceria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo com carroceria na cor amarela as cores aqui indicadas devem ser invertidas.

7 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São Obrigações do MUNICÍPIO:
-Zelar pelo cumprimento de todas as disposições contratuais e daquelas constantes do processo licitatório;

-Comunicar aos órgãos de trânsito quando tomar conhecimento de irregularidades, envolvendo os veículos utilizados para o transporte;
-Comunicar a CONTRATADA, com antecedência, sempre que necessários os serviços de transporte em eventos extra-classe;
-Empenhar as despesas e garantir o pagamento
8 – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
Designa o fiscal do Contrato/Ata de registro de Preços, indicado na Portaria Municipal nº 81/2022, de 17 de janeiro de 2022, sendo o servidor(a) EDSON BOGONI, para acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo encaminhamento da autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do Município.

9 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o CONTRATANTE poderá aplicar ao CONTRATADO, as seguintes penalidades:

a. Advertência

b. Suspensão ao direito de licitar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos.

c. Declaração de idoneidade, com fulcro no Capítulo IV, seção II, da Lei n° 8666/93 e Lei 10.520/2002. e, 

d. Multa 

9.2 - A penalidade de advertência será aplicada em caso de infrações cometidas que prejudiquem a lisura do processo licitatório ou que venham a causar dano ao CONTRATANTE ou a terceiros.

As multas serão as seguintes:

a. 0,5% (meio por cento), sobre o valor da fatura, por inobservância de quaisquer das responsabilidades arroladas na Cláusula quarta, deste instrumento.

b. 10% (dez por cento) sobre o saldo do contrato, no caso de desistência de Fornecimento.

9.3 - A penalidade de suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar com a Administração serão aplicadas nos seguintes casos:

a) Fizer declaração falsa;

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;

c) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

d) Não mantiver a proposta;

e) Falhar ou fraudar na execução do contrato, injustificadamente;

f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;

g) Fornecer produtos em desconformidade com o especificado;

h) Descumprir prazos e condições previstas neste instrumento.

9.4 - A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública, será aplicado nos casos em que o CONTRATANTE, após análise dos fatos, constatar que a contratada praticou falta grave.

9.5 - A cobrança da multa prevista no inciso II, alínea “a”, será descontada quando da apresentação da nota fiscal e, a prevista na alínea “b”, por intermédio de notificação de cobrança sendo a CONTRATADA obrigada a fazer o recolhimento aos cofres públicos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de cobrança judicial.

9.6 - A punição de suspensão temporária será por até 5 (cinco) anos ou enquanto perdurar os motivos de sua punição.

9.7 - A punição de declaração de inidoneidade será por até 2 (dois) anos, ou enquanto perdurar os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.
9.8 - As penalidades poderão ser aplicadas isoladamente ou cumulativamente, nos termos do art. 87 da Lei n.º 8.666/93 e art. 7º, da Lei n. 10.520/02.

9.9 - Na aplicação dessas penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido o contraditório e a ampla defesa.

9.10 - Além das penalidades acima citadas a CONTRATADA ficará sujeita ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE.

9.11 - Na aplicação das sanções previstas será assegurado à CONTRATADA o direito à defesa e ao contraditório.

9.12 - A multa prevista será remida nos casos de força maior, devidamente comprovada por autoridade habilitada.

9.13 - As sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação são àquelas previstas no Edital e legislações correlatas.
10 – DO PAGAMENTO

O pagamento do transporte será efetuado por dia letivo.

11-DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
Os valores relativos às despesas decorrentes do presente Contrato são os consignados no Orçamento Geral do Município, para o exercício de 2023, em dotações orçamentárias específicas e detalhadas em cada órgão e unidade de Governo, sendo assim caracterizados:

11.1- Para cada dia letivo:

Órgão - 06 – SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
Unidade- 01 – Departamento de Ensino

Atividade. – 12.361.0012.2.038 – Gestão do Transporte Escolar do Ensino Fundamental.

Modalidade – 3.3.90.00.00.00.0.1.0001 – Aplicações Diretas

Modalidade – 3.3.90.00.00.00.0.1.0010 – Aplicações Diretas 

Modalidade – 3.3.90.00.00.00.0.1.0013 – Aplicações Diretas 

Modalidade – 3.3.90.00.00.00.0.1.0019– Aplicações Diretas 

Modalidade – 3.3.90.00.00.00.0.1.0023 – Aplicações Diretas 

1.1.1 Para o ensino infantil:

Órgão - 06 – SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
Unidade- 01 – Departamento de Ensino

Proj./Ativ. – 12.365.0013.2.042 – Gestão do Transporte Escolar do Ensino Infantil.

Modalidade – 3.3.90.00.00.00.0.1.0001 – Aplicações Diretas 

Modalidade – 3.3.90.00.00.00.0.1.0079 – Aplicações Diretas 

1.1.2 Para o ensino médio:

Órgão - 06 – SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
Unidade- 01 – Departamento de Ensino

Proj./Ativ. – 12.362.0016.2.048 – Apoio as Ações do Ensino Médio.

Modalidade – 3.3.90.00.00.00.0.1.0000 – Aplicações Diretas

Modalidade – 3.3.90.00.00.00.0.1.0078 – Aplicações Diretas

Modalidade – 3.3.90.00.00.00.0.1.0076 – Aplicações Diretas

OBS: Em se tratando de transporte escolar de alunos de 1ª a 9ª série do ensino fundamental, que frequentam Unidades Escolares da Rede Estadual, parte dos recursos são provenientes de Convênio a ser celebrado com o Governo do Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da Educação e do Desporto, os quais serão empenhados na forma estabelecida pelo Termo de Convênio.

11.2- Por dia:

Órgão - 06 – SECRETARIA MUN. ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENO E FINANÇAS
Unidade- 01 – Departamento Municipal de Administração

Atividade. – 2.003 Gestão de Ações do Departamento de Administração

Modalidade – 3.3.90.00.00.00.0.0.0001 0000.000000 – Aplicações Diretas

12- DO REAJUSTE:
12.1 - Os valores do objeto do presente Termo de Referência e do futuro Contrato são irreajustáveis, salvo a ocorrência de fatos elencados na alínea “d”, inciso II, do artigo 65 da Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1.993. In Verbis:
Art.6 5. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

II- Por acordo das partes:

d) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. (grifamos)
12.2 - Para fins de revisão dos valores, será concedido reequilíbrio financeiro do contrato, sendo adotado pelo Município, como parâmetro de revisão contratual ajuste, em até 100 % (cem por cento) da variação do preço ocorrido entre a data da contratação e data da concessão do reajuste ou entre a datas de concessão dos reajustes, mediante apresentação de planilha de composição individualizados os itens de custos conforme Planilha modelo constante do Anexo XI do presente edital, observado o respectivo peso do item na composição dos custos.

12.3 - Juntamente com a apresentação das planilhas previstas no item anterior, deverão apresentar a documentação comprovando a variação do preço ocorrido entre a data da contratação e da data da concessão do reajuste ou entre as datas de concessão de reajustes, sendo que a Secretaria responsável por esse serviço poderá acatar, ou não com base na variação do preço dos itens da planilha do IPCA referente ao período.
13-DO ADITAMENTO:

Presente, mediante justificativa, a alteração do(s) itinerários(s)/percursos, tanto pela majoração ou diminuição da distância a ser percorrida diariamente ou modificação na capacidade dos veículos, poderão as partes celebrar Termo Aditivo ao Contrato, contanto que seja observada a disposição do art. 65, I, “b” combinado com § 1º do mesmo artigo, da Lei nº 8.666, de 21 de junho.

14-DO PRAZO DA EXECUÇÃO:

14.1 - O contrato terá prazo de vigência da data de assinatura até o dia 31 de dezembro de 2023, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos de 12 (doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do Art. 57, II da Lei 8.666/93 e Prejulgado 1615 do Tribunal de Contas de Santa Catarina, obrigando-se:

14.2 - Os licitantes vencedores obrigam-se a executar os serviços objeto deste contrato durante os dias letivos do período respectivo a vigência Contratual, conforme calendário escolar e determinação da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto.

14.3 - Fica facultado à Prefeitura Municipal de Ipumirim, no decorrer do ano letivo, aumentar ou diminuir o itinerário previsto nos Itens do presente Termo, com o correspondente ajuste do valor do contrato, nas seguintes situações:

· Desistência ou transferências de alunos;

· Desativação de escolas;

· Necessidade justificada de mudança de itinerário.

14.4 - Havendo necessidade exclusão de rota, a contratante poderá fazê-lo a qualquer tempo, com aviso prévio de no mínimo 15 dias.
14.5 - A transportar os alunos, cuja relação será fornecida pela Secretaria Municipal de Educação e Desporto, juntamente com a ordem de serviço, sem que lhes sejam cobrados qualquer valor.

14.6 - Os serviços serão prestados de segunda a sexta feira, nos períodos matutino, vespertino e noturno conforme a necessidade.

15-DISPOSIÇÕES FINAIS

Por ocasião da apresentação das propostas, também deverá ser apresentada planilha de Custos constante no Anexo XI deste edital, para cada itinerário.

Será adotado como peso para a concessão do reequilibro financeiro contratual os seguintes parâmetros:

	CUSTO
	PESO DE REEQUILIBRO

	COMBUSTÍVEL
	50%

	PNEUS E MANUTENÇÃO
	25%

	PESSOAL/ENCARGOS SOCIAIS
	15%

	IMPOSTOS E CUSTOS ADMINISTRATIVOS
	10%

	TOTAL
	100%


Ipumirim (SC), 09 de novembro de 2022
Rosane Lazzarotto Rossetto

Secretária Municipal de Educação Cultura e Esportes,

Hilário Reffatti

Prefeito Municipal
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 

 IF PR = "LE" "LEILÃO" "" 
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PROPOSTA COM RELAÇÃO DE ITENS DOS ITINERÁRIOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO, COM VALOR MÁXIMO
ANEXO II
	ITEM
	ITINERÁRIO
	TURNO
	CAPACIDADE
	KM
	VALOR MÁXIMO DIÁRIA R$

	1
	MANHÃ

-Saída de São Rafael, passando por Linha Progresso, pela propriedade de Paulo Eneger, passando pelas localidades de: Serra Alta, Alto Feliz, na propriedade do Sr. Gerson Webber, passando pela localidade de Linha Varanal até a Escola Prefeito Isidoro Giacomo Savaris em São Rafael. 
-Saída de São Rafael até Orestes Guimarães passando nas propriedades de Adelir Pick e Sidnei Bogoni, retornando para a Escola de São Rafael
UMA VEZ POR SEMANA o percurso será estendido até a gruta de Nossa Senhora de Lourdes, transportando os alunos do novo ensino Médio, retornando a escola de São Rafael,
TARDE:
-Saindo de São Rafael, passando por Linha Progresso, na propriedade de Paulo Energer, passando pelas localidades de Serra Alta, Alto Feliz, na propriedade do Sr Gerson Weber, também pela propriedade Jacir Zanatta, na localidade de Linha Varanal, até a Escola Prefeito Isidoro Giacomo Savaris em são Rafael.
Total do Percurso: 104,4 km. Ida e Retorno
	Matutino e
Vespertino
	Micro-ônibus com pelo menos 30 lugares

	104,4 Km
	 R$ 724,54 

	2
	MANHÃ:
-Saída do centro da cidade, passando por Linha Três Marias, Linha Católica, descendo até Linha Schuck, saindo estrada geral de São Rafael. Passando em São Rafael e Dois Irmãos, entrada no NEM João Canton até o centro nas escolas.

TARDE:
Saindo do centro da cidade, entrando no NEM João Canton, dirigindo-se à Dois Irmãos, São Rafael, Linha Schuck, Linha Católica, dirigindo-se para Três Marias e retorno ando ao centro da cidade.

Total do Percurso: 117 km. Ida e retorno.
	Matutino e

Vespertino
	Ônibus com pelo menos 40 lugares
	117,0 Km
	 R$ 855,27 

	3
	MANHÃ
-Saída de Ipumirim, passando pelas localidades de Encruzilhada, Cordilheira, Jacutinga, até a Ponte de Divisa com Concórdia, retorna e segue sentído Jundiaí passando na Propriedade de Marcelo Begnini, seguindo por Jundiaí até Serrinha passando pela Propriedade de Janir Cella na localidades de Serrinha e Encruzilhada, até o centro da cidade de Ipumirim.

Total do Percurso: 43,3 Km.
MEIO DIA
-Saída do NEM João Canton, passando pelo NEM Claudino Locatelli e EEB. Benjamim Carvalho de Oliveira, seguindo até a localidade de Linha Cordilheira, dirige-se até o acesso à propriedade de Ademar Somariva, retornando até o centro comunitário de Linha Cordilheira e dirigindo-se até a localidade de Jacutinga. Em Jacutinga segue até a ponte sobre o Rio Jacutinga, na divisa dos municípios Ipumirim/Concórdia e retorna ao centro comunitário, deslocando-se até a Propriedade de Marcelo Begnini seguindo sentido a Serrinha por

Linha Jundiaí, passando pela Propriedade do Sr. Janir Cella, de Serrinha dirigindo-se para a localidade de Linha Encruzilhada até a Propriedade do Sr. Raul Toldo, até as Escolas do centro.

Total do Percurso 52,3 km

TARDE:

Saída das escolas do centro da cidade por Linha Poço Fundo, Encruzilhada, até o NEM João Jacoob Nicodem em Serrinha, seguindo até Encruzilhada, até a propriedade de Raul Toldo retornando e seguindo por linha Cordilheira, Jacutinga até a ponte de Divisa com Concórdia e retorna ao centro comunitário, deslocando-se até a Propriedade de Marcelo Begnini seguindo sentido a Serrinha por linha Jundiaí, passando na Propriedade de Janir Cella

 Total do Percurso: 48,7 km.
	Matutino e

Vespertino
	Ônibus com pelo menos 44 lugares
	144,3 km
	 R$ 1.054,83 

	4

	Saída da Divisa de Lindóia do Sul passando pela propriedade de Nelson Pinto Ribeiro, passando por Pedras Brancas, propriedade do Sr Ladir Prezotto. Passando por Linha União, Três Marias, (açude Delai), até as escolas Estadual e Municipal, no centro da cidade. Com retorno no final da tarde, passando na comunidade de Bonito, pela propriedade de Irineu Bringhenti ate entrada linha Bedin, com retorno até Bonito, destino final na divisa com Lindóia do Sul.

Total do Percurso: 87,2 km. Ida e retorno
	Vespertino
	Micro-ônibus com pelo menos 30 lugares

	87,2 Km
	 R$ 605,17 

	5
	-Saída de Ipumirim, até Bonito, na propriedade do Sr. Vicari, Linha Bedin, Linha Bonito, Três Marias até as escolas Estadual e Municipal no centro da cidade.

Total do Percurso: 68,2 Km – Ida e retorno
	Matutino
	Micro-ônibus com pelo menos 35 lugares

	68,2 Km
	 R$ 498,54 

	6
	MANHÃ

-Saída em frente à Prefeitura, seguindo até comunidade de Encruzilhada e Linha Lambedor, com saída na Propriedade da família Libano, subindo sentido Serrinha entrando em Linha Capitão, acessando a propriedade de Adelmo Wermeier, após deslocando-se até as Escolas do Centro

Total do Percurso: 30,9 Km
MEIO DIA

-Saída das escolas do centro, seguindo até comunidade de Encruzilhada e Linha Lambedor, com saída na Propriedade da família Libano, subindo sentido Serrinha entrando em Linha Capitão, acessando as propriedades de, Valdemar Appel e Família Zenatti após deslocando-se até a Escola de Serrinha, e seguindo até o Posto Portal e até as escolas Estaduais e Municipais, na cidade de Ipumirim.

Total do Percurso: 46,5 Km
TARDE

-Saída das escolas do centro, seguindo até a Escola de Serrinha, após segue até a comunidade de Linha Lambedor, na Propriedade da Família Fister com saída na Propriedade da família Libano, subindo sentido Serrinha entrando em Linha Capitão, acessando as propriedades de, Valdemar Appel e Vitorino Zenatti após retornando ao centro da cidade.

Total do Percurso: 41,9 Km
	Matutino E Vespertino
	Micro-ônibus com pelo menos 35 lugares

	119,3 km
	 R$ 872,08 

	7
	-Saída em frente à Prefeitura, seguindo até comunidade de Serrinha, entrando sentido Linha Jundiaí, próximo a propriedade do Sr. Loisete Gonçalves e segue até a Propriedade da Família Schoulten em linha Vila Rica retorando a Linha Jundiaí, passando pela Linha Coser, voltando a Serrinha, acessando a propriedade da Família Brustolin retornando até a Escola de Serrinha e em seguida até as escolas do centro da cidade.

Total do Percurso: 74,4 km ida e retorno
	Vespertino
	Micro-ônibus com pelo menos 35 lugares

	74,4 km
	 R$ 543,86 

	8

	-Passo Grande Linha do Meio, Nova Planície, Passo Grande, entrada Na propriedade de Adair Cornelius. Retornando por Lajeado Polidoro, até antiga propriedade de Olivo Ongaratto e Valcir Klein retornando até o salão, seguindo sentido Casa Lar até a Rodovia SC-473, seguindo sentido centro, passando pelo Bairro Costa do Engano até as Escolas.

Total do Percurso: 93,4 Km. Ida e Retorno.
	Matutino


	Ônibus com pelo menos 40 lugares
	93,4 km
	 R$ 682,75 

	9

	Saída de Ipumirim, sentido Linha Áurea até as propriedades de Volnei Benelli. Manobra e volta até o centro de Linha Áurea até o Sr. Luiz Pagliochi, Vai até Valmor Comelli sentido Linha Três Maria com a entrada na Linha Moscon, saída na Serraria Cisotto saindo na Estrada Geral sentido centro da cidade carrega os alunos dos Loteamentos Cagol e Baron. Seguindo até as escolas

Total do Percurso: 51,06 km. Ida e Retorno.
	Vespertino
	Ônibus com pelo menos 40 lugares
	51,06 km
	 R$ 373,25 

	10
	MANHÃ

-Saída de Bom Sucesso, deslocando-se até as propriedades de: José Vieira e Neimar Perondi

Total do Percurso: 31,20 Km. Ida e retorno
TARDE

-Saída de Bom Sucesso, passando por Lajeado Borges até divisa com a localidade de Vila Nova, no município de Seara, passando pela propriedade de André Rech, por Divisa das Águas retornando a Escola em Bom Sucesso.

Total do Percurso: 48,6 Km. Ida e retorno.
Total Geral do Percurso 79,8 km
	Matutino

Vespertino
	Micro/Van até 25 Lugares

	79,8 Km
	 R$ 553,81 

	11
	MANHÃ

-Saída de Dois irmãos, descendo sentido de Linha Varanal até a propriedade de Genésio Neis, retornando para Dois Irmãos, seguindo pela estrada geral, entrando na comunidade de Linha Salgado até a propriedade de Gerson Lappe. Retornando e dirigindo-se até a propriedade de Andre Senger e retornando. Em frente ao Centro Comunitário, desloca-se até as propriedades de Elias Siebeneichler, passando por Anastácio Rauschkolb, seguindo até a Escola em São Rafael. Total de 15 Km. (somente Ida)

MEIO DIA – Saída da Escola de São Rafael dirigindo-se para salgado, após a Ponte sobre o Rio São Rafael. Deslocando-se até a propriedade de Gerson Lappe, retornando e dirigindo-se até a propriedade de Emerson Senger. Retornando sentido Salgado até o centro comunitário e deslocando-se a direita até a família de Altarir Pick, seguindo até Anastácio Rauskolb e retornando até a estrada geral, passando pelas propriedades de Cesar Bervanger, Luiz Schuck, Márcio Biesdorf até a entrada para o Sr. Rudi Kist. Retornando sentido Dois Irmãos, passando pelas propriedades de Marcio Schuck, Adriano Bussmann, Vanderlei Pilatti. Passando em frente ao Centro Comunitário de Dois Irmãos, seguindo até a Propriedade de Hilário Bellini, retornando até a propriedade do Sr. Irineu Helbing,seguindo sentido ao Viveiro Serafin seguindo até a ponte de Dois Irmãos em frente á apropriedade da Familia Lazarotto e retornando até o acesso para Linha Varanal, com parada na Propriedade de Genésio Neis, seguindo sentido propriedade de Valmor Sbardella até a Escola de São Rafael.

TARDE

-Saída da Escola de São Rafael no sentido Orestes Guimarães, seguindo até em frente ao Centro Comunitário de Orestes Guimarães e retornando. Entrando na propriedade de Marcionei Pecini, retornando até a estrada geral de Orestes, seguindo até a Escola de São Rafael.Total de 47 Km.

Total do Percurso.  111 Km. Ida e retorno.
	Matutino

Vespertino
	Micro-ônibus com pelo menos 30 lugares
	111,0 Km
	 R$ 770,34 

	12
	-Saída do centro da cidade, até a ponte de Dois Irmãos em frente a residência de Jair Lazzarotto, passando por Linha Taquaral, entrando até a propriedade do Sr Otávio Martins, passando por Dois Irmãos, Lajeado Manso, pelo Bairro Carlos Bonissoni até as Escolas da rede pública.

Total do Percurso 51 Km. Ida e retorno.
	Matutino
	Micro-ônibus com pelo menos 30 lugares
	51,0 km
	 R$ 353,94 

	13
	MANHÃ
-Saindo em frente à Escola de Bom Sucesso, passando por Linha Nosssa Senhora de Lourdes, até a propriedade de Dirceu Pillatti, seguindo até Linha Ongaratto e retornando a Bom Sucesso

TARDE

-Saindo da Escola de Bom Sucesso até a comunidade de Orestes Guimarães, Linha Nossa Senhora de Lourdes, até a propriedade de Ido Eisenhardt, linha Ongaratto até Bom Sucesso.
Total do Percurso 37,6 Km. Ida e retorno.
	Matutino e Vespertino
	Micro-ônibus com pelo menos 30 lugares
	37,6 km
	 R$ 260,94 

	14
	-Saindo de Bom Sucesso, passando por Barra do Retiro, Barra Nova, entrando nas propriedades de Sidimar Felipiak e Michel Schneider, na localidade de Linha Silvano, propriedades de Laucir Schuertz e Neuri Tobaldini, passando pela localidade de Linha São José até Bom Sucesso. Ao meio dia de Bom Sucesso até o centro comunitário de Orestes Guimarães, com retorno ao final da tarde.
Total do Percurso 89,5 Km. Ida e retorno.
	Matutino e Vespertino
	Micro-ônibus com pelo menos 30 lugares
	89,5 km
	 R$ 621,13 

	15
	O transporte deverá ser efetuado dois dias por semana entre segunda feira e sexta feira, sendo um dia no período matutino com saída do NEM João Canton as 7hs15min. Retorno ao final das atividades dos alunos na Unidade do SENAI e outro dia no período vespertino com saída do NEM João Canton às 12:00 horas e retorno ao final das atividades dos alunos na Unidade do SENAI até o NEM João Canton.

Total do Percurso: 78 Km. Ida e Retorno
	Matutino

Vespertino


	Ônibus com pelo menos 48

Lugares
	78,0 Km
	 R$ 570,18 

	16
	A CADA 15 DIAS

-Saída de Ipumirim, passando por Encruzilhada, Cordilheira, Jacutinga(até a ponte que faz divisa com Concórdia), Jundiaí, Serrinha, Alto Capitão, Jaguatirica, Bairro Bom Jesus,  até a rodoviária no Centro da Cidade. Ida e Volta 92,0 km
	Matutino e Vespertino


	Ônibus com pelo menos 40 lugares
	92,0 Km


	 R$ 672,52 

	17
	A CADA 15 DIAS

-Saída de Ipumirim, passando por Salgado, Linha Varanal, Alto Feliz, Serra Alta, Linha Progresso,São Rafael, Orestes Guimarães, Linha Católica, Dois Irmãos, Lajeado Manso, até a rodoviária no Centro da Cidade.  Ida e Volta 133,4 km
	Matutino e Vespertino


	Ônibus com pelo menos 40 lugares
	133,4 Km
	 R$ 975,15 

	18
	A CADA 15 DIAS

-Saída de Ipumirim, passando por Três Marias, Bonito, Linha Bedin, Barra Nova, Linha Silvano, Linha São José, Bom Sucesso, Orestes Guimarães, São Rafael, Dois Irmãos, até a rodoviária no Centro da Cidade.  Ida e Volta 108,0 km
	Matutino e Vespertino


	Ônibus com pelo menos 40 lugares
	108,0 Km
	 R$ 789,48 

	19
	A CADA 15 DIAS

-Saída de Ipumirim passando por Linha Polidoro, Linha Passo Grande, Linha Bom Jesus, Linha do Meio, Lajeado Lima, Pedras Brancas, Linha Àurea, Linha Três Marias até a rodoviária no Centro da Cidade.  Ida e Volta 142,0 km
	Matutino e Vespertino


	Ônibus com pelo menos 40 lugares
	142,0 Km
	 R$ 1.038,02 


Declaro que cumpro e acato todos os dispositivos estabelecidos no edital, formulário-proposta e anexos.

......................, .. de ................ de .....

______________________________

 (Nome e assinatura do responsável)
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ANEXO III
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

Razão Social:

Endereço:

Cidade/Estado:

CNPJ:

À Prefeitura Municipal de Ipumirim, SC



Credenciamos o(a) Sr.(a) ___________________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº _______________ e do CPF nº ________________, a participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Ipumirim, SC, na modalidade PREGÃO Nº 64/2022, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa _______________________________________ , bem como formular propostas verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Local, ______ de ____________________ de 2022.

(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 

 IF PR = "LE" "LEILÃO" "" 
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ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE

Razão Social:

Endereço:

Cidade/Estado:

CNPJ:

DECLARAÇÃO

A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ e do CPF nº ________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.)

Local, ______ de ____________________ de 2022.

(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 

 IF PR = "LE" "LEILÃO" "" 

 IF PR = "CA" "CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO" "" 
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO VII DO ART. 4º DA LEI Nº 10.520/2002 (*)

(*) Este documento deverá ser preenchido e anexado ao Envelope nº 03 – Declaração de que cumpre plenamente as condições de habilitação ou poderá ser substituído por declaração verbal ao Pregoeiro(a)  no início da Sessão.

Razão Social:

Endereço:

Cidade/Estado:

CNPJ:

DECLARAÇÃO

Em atendimento ao inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 19 de  julho de 2002, a empresa _________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________, DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no PREGÃO Nº 64/2022, instaurado pela Prefeitura Municipal de Ipumirim, SC.

Local, ______ de ____________________ de 2022.

(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 

 IF PR = "LE" "LEILÃO" "" 

 IF PR = "CA" "CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO" "" 
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO COMPROBATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

.............................................................................................................................................................., 

(nome da empresa)

com sede na ........................................................................................................................................., 

(endereço)

inscrita no CNPJ sob o n. ..............................................., licitante no Pregão supra transcrito, declara, por meio de seu representante legal infra-assinado, R.G. n. ................., sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como .......................... (microempresa ou empresa de pequeno porte), na data da abertura da proposta, prescritos no art. 3º da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, bem como está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da referida Lei Complementar.

Em ............ de .....................................de .......

............................................................................................................

(assinatura do responsável pela proposta e carimbo da empresa)

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 

 IF PR = "LE" "LEILÃO" "" 

 IF PR = "CA" "CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO" "" 
 Nº 64/2022
PROCESSO DE LICITAÇÃO 153/2022
ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO QUE RECEBEU O EDITAL E CONHECE O ITINERÁRIO.
RAZÃO SOCIAL:  
CNPJ:  

INSCRIÇÃO ESTADUAL:
 

ENDEREÇO:  

DECLARAÇÃO


A proponente abaixo assinada, participante da Licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 64/2022, da Prefeitura Municipal de Ipumirim, através de seu representante legal, DECLARA que recebeu o Edital de Licitação e que conhece integralmente os itinerários abaixo relacionados, para os quais apresenta a proposta e que aceita todas as condições para cumprimento das obrigações constantes no EDITAL RELATIVO AO PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 153/2022, cuja execução será efetuada com os seguintes equipamentos (veículos) e profissionais habilitados (motoristas): 

	ITEM


	Itinerário
	Veículo  
	Nome do Motorista
	CNH do Motorista

	xxx(do itinerário)


	
	Placa e n° RENAVAN

 
	 
	


 Local e Data

 Assinatura e identificação do representante legal da empresa

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 

 IF PR = "LE" "LEILÃO" "" 

 IF PR = "CA" "CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO" "" 
 Nº 64/2022
PROCESSO DE LICITAÇÃO 153/2022
MINUTA DE CONTRATO OU ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

ANEXO VIII
CONTRATO ADMINISTRATIVO PÚBLICO nº......../2022 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR, PARA O ANO LETIVO DE 2023.
Que firmam, de um lado o MUNICÍPIO DE IPUMIRIM, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Prefeitura Municipal, sita à Rua D. Pedro II, 230, Centro, na cidade de Ipumirim, (SC), inscrita no CNPJ sob o n° 82.814.575/0001-02, representada pelo Senhor HILARIO REFFATTI, Prefeito Municipal, brasileiro, casado, profissional liberal, portador do CPF sob o n° 227.782.330-91 e CI sob o n° 4.619.634, doravante neste instrumento de Contrato identificado apenas como MUNICÍPIO; e de outro lado a empresa ......................., pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na ......................., ....., na cidade e Município de ......................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ......................, Inscrição Estadual nº ......................, neste ato representada por ......................, ......................, ......................, residente e domiciliado na ......................, ......................, na Cidade e Município de ......................, inscrito no CIC/CPF sob o nº ......................, sendo a empresa vencedora do Processo de licitação acima identificado, nos itens ......................, doravante, neste instrumento identificada apenas como CONTRATADA, celebram, obedecidas às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, o seguinte contrato, que  se regerá  pela legislação pertinente, pelas disposições do precedente Processo de Licitatório n° 153/2022 e Pregão Presencial n° 64/2022, homologado em xx de xxxxxx de xxxx e pelas  cláusulas  contratuais seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto: O presente contrato tem por objeto: a seleção da(s) proposta(s) mais vantajosa(s), tipo menor preço por item, para a contratação de serviços de transporte coletivo de passageiros destinado ao transporte escolar para os alunos da Educação Básica do Município, portadores de necessidades especiais beneficiados pela Lei Municipal 852/91, estudantes universitários e estudantes dos cursos técnicos e também para transporte de passageiros da zona rural, com vigência para o ano de 2023, conforme Termo de Referência anexo I do edital.
	Item
	Itinerário
	 Veículo Necessário
	Capacidade Mínima do Veículo
	Turno

	 
	 
	  
	 
	 


PARAGRÁFO PRIMEIRO- DA ESPECIFICIDADE DO OBJETO: Prestação de serviço de transporte escolar em atendimento a:

1.1.1 Alunos da Rede Pública Municipal – matriculados na Educação Infantil, Ensino Fundamental, Educação Especial, residentes no município de Ipumirim;

1.1.2 Alunos da Rede Pública Estadual – matriculados no Ensino Fundamental, Educação Especial e Ensino Médio residentes no município de Ipumirim;

1.1.3 Acompanhantes de Alunos – nos casos em que houver comprovada necessidade de acompnhamento, mediante justificativa e comprovação apresentada através de laudo médico, psicológico ou psiquiátrico, poderá haver inclusão de alunos com deficiência física, sensorial ou mental, cabendo à Secretaria Municipal de Educação emitir autorização ou convocação;

1.2 O aluno usuário do serviço de transporte escolar ofertado pelo Município de Ipumirim poderá se deslocar até 2,0Km do seu local de residênncia até o ponto de embarque determinado pela Secretaria Municipal de Educação.

1.3 Quando houver, no trajeto percorrido pelo aluno até o ponto de embarque, obstáculos físicos como rios fundos ou outros que obrigam o aluno a utilizar trajeto alternativo mais longo, ou quando houver ausência de acessibilidade ao longo do trajetoe/ou barreiras impeditivas ao exercício de ir e vir com independência e autonomia, a Secretaria Municipal de Educação, juntamente com o ente estadual, realizará avaliação do caso podendo ajustar a distância do local de residência até o ponto de embarque para menos de 2,0Km.

1.4 O transporte escolar será ofertado apenas da localidade de residência do aluno até a unidade escolar onde o mesmo esteja matriculado, não sendo permitida a utilização do serviço para outros destinos.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO E DA FORMA DE EXECUÇÃO:
O presente contrato terá prazo de vigência da data de assinatura até o dia 31 de dezembro de 2023, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos de 12 (doze) meses, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, nos termos do Art. 57, II da Lei 8.666/93 e Prejulgado 1615 do Tribunal de Contas de Santa Catarina, através de termos Aditivos.
DA FORMA DE EXECUÇÃO

O transporte escolar será executado pela CONTRATADA nas áreas rural e urbana pertencentes ao limitie do Município de Ipumirim, com veículos e mão de obra específicos para transporte de escolares, conforme rotas/itinerários previamente definidos pela CONTRATANTE, cuja descrição consta nos itens do Anexo II do edital, e Termo de Referência, Anexo I do edital, sendo considerado:
1. É facultado a CONTRATANTE proceder as alterações nas rotas/linhas, conforme sua conveniência de atendimento do transporte escolar, comunicando as alterções à CONTRATADA, que procederá a verificação de exequibilidade conforme projeto de execução;

2. Entende-se por itinerário como trajeto viário percorrido pelos veículos de transporte escolar para atender uma rota/linha, desde a origem até certo destino e vice-versa, incluindo neste trajeto as ramificações ou galhos e os complementos de rota/linha;

3. Estão excluídos do trajeto viário (portanto não remuneradas) as quilometragens percorridas para local de guarda/garagem até o início da rota/linha e o retorno do veículo do término da rota/linha  para local de guarda/garagem;

4. A descrição dos itinerários serve como parâmetro para realização do serviço, como indicação de ponto inicial e ponto final, além do estabelecimento da quilometragem máxima para quantificação do serviço, contudo, poderá ser alterada conforme necessidade dos usuários da CONTRATANTE ou outros fatores supervenientes;
5. A extensão de um itinerário corresponde à extensão das viagens de ida e volta para atendimento aos alunos;
6. Serão realizadas alterações nas rotas/linhas e itinerários, com acréscimo ou supressão de percurso (km), nos casos em que:

a. Houver criação de linhas para atender inclusão, remanejamento ou transferência de usuários;
b. Houver acréscimo de quilometragem em uma linha já existente para atender inclusão, remanejamento ou transferência de usuários;
c. Houver supressão de linhas para atender desistência, remanejamento ou transferência de usuários;
d. Houver supressão de quilometragem em uma linha já existente para atender desistência, remanejamento ou transferência de usuários;
A medição da rota/linha/itinerário deverá ser realizada:
1. Obrigatoriamente por servidor da Secretaria Municipal de Educação;

2. A convite, pedido ou convocação da SME, por funcionário designado pela CONTRATADA;

3. A convite, pedido ou convocação da SME, por um servidor designado pela Secretaria Estadual de Educação quando a alteração ocorrer em itinerários que atendam as unidades da Rede Estadual de Educação;

a) Qualquer modificação ou alteração de atendimento às localidades/comunidades, itinerários e trajetos, para fins de pagamento, vigorará apenas após formalização de TERMO ADITIVO AO CONTRATO, quando for o caso;

b) Caso a CONTRATANTE constatar a necessidade de alteração no Projeto de Execução apresentado pela CONTRATADA, em virtude de alteração em trajetos ou número de alunos, bem como, por exclusão, fusão ou inclusão de novo itinerário, problemas nas estradas, alteração de endereço da escola ou alguma outra situação não prevista, notificará a CONTRATADA a apresentar novo Projeto de Execução que contemple todas as alterações necessárias, sendo que estarão sumariamente descritas na notificação, inclusive eventual acréscimo ou supressão de quilometragem;

c) Caso a CONTRATADA constatar a necessidade de alteração nos itinerários ou rotas, poderá, através de ofício, apresentar sugestões de alterações as quais serão avaliadas pela CONTRATANTE;

d) Enquanto se procede a análise, o serviço deverá continuar a ser executado nos termos do Projeto de Execução anterior;
 CLÁUSULA TERCEIRA- MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA: MOTORISTA: 
A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela contratação de pessoal habilitado, observando a legislação vigente;

1  MOTORISTA/CONDUTOR

a) Ter idade superior a 21 (vinte e um) anos para condutor de veículo conforme a Lei do Código de Trânsito Brasileiro, Cap. XIII, Art. 138;

b) Ser habilitado na categoria “D”;

c) Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

d) Ser aprovado em curso especializado para condutores de veículos de transporte escolar, nos termos da regulamentação do CONTRAN;

e) Não possuir registro de Certidão Positiva do Registro de Distribuição Criminal (certidão de antecedentes criminais), relativo aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores.
CLÁUSULA QUARTA-VEÍCULO:
TIPO: Deverão ser utilizados veículos, de acordo com a Lei 9.503/97-CTB (Código de Trânsito Brasileiro), os quais, somente poderão circular nas vias com autorização emitida por órgão competente:
CAPACIDADE: Deverá ser respeitada rigorosamente a lotação mínima e máxima dos veículos, conforme estabelecido pelas regras de trânsito, cabendo a CONTRATADA, adequar o veículo de acordo com o número de alunos atendidos nos itinerários:

1. UTILITÁRIOS (Vans e VW Kombi): Linhas de 01 (um) a 15 (quinze) usuários;

2. MICRO-ÔNIBUS: Linhas de 16 (dezesseis) a 31 (trinta e um) usuários;

3. ÔNIBUS: Linhas de 32 (trinta e dois) a 48 (quarenta e oito) usuários;

IDADE MÁXIMA: Deverão ter no máximo 10 (dez) anos de idade a contar do ano de sua respectiva fabricação. Não havendo interessados que possuam veículos com ano de fabricação requerido no edital, será procedida nova chamada na qual será acrescida em 05 (cinco) anos a idade máxima do veículo, e assim sucessivamente, até que se apresentem interessados.
CLÁUSULA QUINTA- TACÓGRAFO:
A utilização do tacógrafo (equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo) é obrigatório conforme Art. 105. do Código de Trânsito Brasileiro, portanto:

a) Os discos de registro deverão ser trocados diariamente ou a cada sete dias, de acordo com o modelo utilizado, e deverão ter todos os campos devidamente preenchidos.

b) Os discos deverão ser arquivados pela CONTRATADA para que possam ser apresentados à CONTRATANTE sempre que solicitados.
 CLÁUSULA SEXTA TROCA DE VEÍCULOS:
5.1 Será permitida a substituição de veículos nos seguintes casos:

a) Acréscimos ou supressão no quantitativo de usuários;

b) Adaptação do transporte acessível;

c) Acréscimos ou supressão no quantitativo de quilometragem;

d) Renovação da frota;

e) Fato superveniente temporário que poderão tornar o veículo indisponível/impróprio temporariamente para plena execução do objeto, motivada por ocorrência relacionada a avarias mecânicas, adaptações e adequações estabelecidas para transporte escolar ou afins, fatores que impeçam a trafegabilidade temporária, tais como chuva, lama, barreiras impeditivas, queda de pontes ou qualquer outra situação afim, havendo necessidade de troca do veículo utilizado por um outro alternativo,que atenda  a execução do serviço.

5.2 A substituição dos veículos, quando for o caso, deverá ser comunicada e justificada através de Ofício pela CONTRATADA, para que a CONTRATANTE faça o acompanhamento para que o mesmo atenda plenamente a execução do objeto.

5.3 Caso o veículo substituído temporariamente seja de categoria diferente, porém nunca de menor capacidade e idade/tempo de uso inferior à do substituído, a CONTRATADA deverá encaminhar, juntamente com o Ofício, DECLARAÇÂO de que a mesma se responsabiliza em arcar com todos os custos do veículo substituto não causando ônus ao Município, vez que não é da mesma categoria e idade/tempo de uso igual ao substituído.

5.4 Poderá haver a prorrogação da substituição pelo prazo de até 30 (trinta) dias corridos, com vistas à finalização, quando for o caso, das providências para colocação do veículo em condições de retorno à ativa, sendo solicitado e comprovado junto a CONTRATANTE, através de Ofício encaminhado pela CONTRATADA, em prazo de até 05 (cinco) dias úteis, antecedentes ao término do primeiro prazo estabelecido.

5.5 Caso ocorra a impossibilidade de retorno do veículo, a CONTRATADA deverá, dentro do prazo máximo estipulado, executar a substituição definitiva do mesmo.

5.6 No caso de substituição definitiva, a formalização da alteração se dará através de Termo Aditivo.

5.7 Para fins de pagamento, o valor será o estipulado na Planilha de Composição de Custos de acordo com a faixa etária de depreciação do veículo apresentado para execução.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do Valor:

Os Valores pela execução dos serviços objeto deste Termo de Contrato, conforme proposto no precedente processo licitatório para cada itens / itinerários, é o somatório dos itens / itinerários, conforme demonstrativo abaixo:

	ITEM
	Itinerário
	 Veículo Necessário
	Capacidade Mínima do Veículo
	Preço por 

Dia Letivo (R$)

	 
	
	
	
	

	 
	
	
	
	

	VALOR TOTAL POR DIA LETIVO......................................................R$


	 


R$ .............. (..................................) por dia letivo.
CLÁUSULA OITAVA - Da Dotação Orçamentária:

Os valores relativos às despesas decorrentes do presente Contrato são os consignados no Orçamento Geral do Município, para o exercício de 2023, em dotações orçamentárias específicas e detalhadas em cada órgão e unidade de Governo, sendo assim caracterizados para cada dia letivo:

Órgão -  06 – SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
Unidade- 01 – Departamento de Ensino

Atividade. – 12.361.0012.2.038 – Gestão do Transporte Escolar do Ensino Fundamental.

Modalidade – 3.3.90.00.00.00.0.1.0001 – Aplicações Diretas

Modalidade – 3.3.90.00.00.00.0.1.0010 – Aplicações Diretas 

Modalidade – 3.3.90.00.00.00.0.1.0013 – Aplicações Diretas 

Modalidade – 3.3.90.00.00.00.0.1.0019– Aplicações Diretas 

Modalidade – 3.3.90.00.00.00.0.1.0023 – Aplicações Diretas 

1.1.1 Para o ensino infantil:

Órgão - 06 – SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
Unidade- 01 – Departamento de Ensino

Proj./Ativ. – 12.365.0013.2.042 – Gestão do Transporte Escolar do Ensino Infantil.

Modalidade – 3.3.90.00.00.00.0.1.0001 – Aplicações Diretas 

Modalidade – 3.3.90.00.00.00.0.1.0079 – Aplicações Diretas 

1.1.2 Para o ensino médio:

Órgão - 06 – SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
Unidade- 01 – Departamento de Ensino

Proj./Ativ. – 12.362.0016.2.048 – Apoio as Ações do Ensino Médio.

Modalidade – 3.3.90.00.00.00.0.1.0000 – Aplicações Diretas

Modalidade – 3.3.90.00.00.00.0.1.0078 – Aplicações Diretas

Modalidade – 3.3.90.00.00.00.0.1.0076 – Aplicações Diretas

Parágrafo Único- Em se tratando de transporte escolar de alunos de 1ª a 9ª série do ensino fundamental, que freqüentam Unidades Escolares da Rede Estadual, parte dos recursos são provenientes de Convênio a ser celebrado com o Governo do Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da Educação e do Desporto, os quais serão empenhados na forma estabelecida pelo Termo de Convênio.
CLÁUSULA NONA - Do Pagamento e das condições de pagamento:

Parágrafo Primeiro: O pagamento, pela execução dos serviços aqui contratados, será efetuado pelo MUNICÍPIO à CONTRATADA, observadas as seguintes condições:

I. Os pagamentos serão efetuados após a análise da conformidade dos serviços realizados com o discriminado na respectiva nota fiscal, mediante o aceite do servidor designado e de acordo com a programação financeira da Administração Municipal de Ipumirim, obedecendo ao descrito abaixo:

II. O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária, informado pelo contratado em sua proposta mediante a respectiva nota fiscal.

III. Será pago somente os dias em que efetivamente ocorreu a prestação de serviço

IV. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

V. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços.

Parágrafo Terceiro. O não cumprimento de um dos itens constante do presente inciso acima acarretará o sobrestamento do(s) pagamento(s), até que sejam solucionadas as pendências apontadas.

CLÁUSULA DÉCIMA - Do Reajuste: 
I. A relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da DETENTORA do Contrato e a retribuição deste município para a justa remuneração dos fornecimentos, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da proposta apresentada.
II. O pedido de revisão dos preços poderá ocorrer a qualquer tempo, tempestivamente, antes da entrega do serviço/produto solicitado.
III. O pedido, devidamente instruído com provas que evidencie a necessidade da revisão de preço, deverá ser endereçado ao Chefe do Poder Executivo, com identificação do número do numero do Contrato.
IV. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou menos, conforme o caso.
V. Na hipótese da DETENTORA do Contrato solicitar alteração de preço(s), a mesma terá que requerer justificadamente, apresentando documento(s) que comprove(m) sua procedência, tais como: lista de preços de fabricantes, matérias-primas, transporte, nota fiscal de compras, etc, referentes a data da apresentação da proposta e a data em que ocorreu o desequilíbrio econômico-financeiro do pactuado.
a) Somente será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do preço registrado se configurada e comprovada a hipótese prevista no art. 65, inciso II, alínea d, da Lei n. 8.666/1993.
VI. Não será apreciado o pedido de revisão de preços que não comprovar o desequilíbrio sofrido.
VII. Os valores do presente contrato poderão ser reajustados, com base no índice IPCA- Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado no período, ou na falta desses, pelo índice legalmente permitido à época.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 

 São Obrigações do CONTRATANTE:

a) Exigir o fiel cumprimento do Edital e Contrato, bem como zelo no fornecimento e o cumprimento dos prazos.

b) Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade no fornecimento do(s) produto(s) do objeto do Contratual

c) Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada, através da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, a execução do objeto contratual.

d) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Instrumento, bem como zelar pelo cumprimento de todas as cláusulas contratuais.

e) Recusar qualquer veículo apresentado pela CONTRATADA, independentemente do ano de fabricação, se na vistoria houver constatação de que o mesmo compromete a segurança, o conforto ou a confiabilidade dos serviços a que se destina e se não estiver de acordo com as condições técnicas exigidas e com o projeto de execução apresentado;

f) Solicitar os serviços conforme o Calendário Escolar ou necessidade da Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Estadual de Educação;

g) Fornecer todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:

São Obrigações da CONTRATADA:

GERAIS:
a) É de responsabilidade da Contratada qualquer dano ou prejuízo causado às instalações e ao pessoal do Município ou de terceiros, por funcionários ou pertences da CONTRATADA ou seus prepostos, correndo por sua conta exclusiva todas as providências e despesas decorrentes.

b) Fornecer por sua exclusiva conta, todo material, equipamentos, acessórios e mão de obra que se façam necessários para a execução do objeto.

c) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação técnica, social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços objeto do contrato.

d) Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato.

e) Ter disponibilidade para tantas reuniões quantas forem necessárias a serem realizadas entre os profissionais responsáveis pela execução do objeto e a equipe técnica de fiscalização do Município de Ipumirim para a compatibilização dos trabalhos, definição alternativa de especificações e adequações que se fizerem necessárias que deverão ser minutadas e com prazos definidos para as devidas correções;

f) Manter contatos com a CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais determinados pela urgência, que deverão ser registrados e confirmados por escrito no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

g) Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório.

h)  Atender as demais normas e obrigações constantes do Edital de Processo de Licitação n° 64/2022, anexo do presente Contrato.
 ESPECÍFICAS:

a) Prestar serviço adequado ao pleno atendimento dos escolares, conforme estabelecido neste contrato, de modo a satisfazer as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança e cortesia na sua prestação;

b) Manter a prestação obrigatória dos serviços contratados durante a totalidade dos dias letivos previstos no Calendário Escolar e alterações informadas pela Secretaria Municipal de Educação;

c) Responsabilizar e realizar o transporte escolar apenas e tão somente em atendimento a clientela e aos casos descritos no item 2. DA ESPECIFIDADE DO OBJETO;

d) Responsabilizar-se pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, isentando a CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação de qualquer natureza que possa surgir em decorrência dos mesmos;

e) Tratar com respeito e urbanidade os escolares, os agentes de fiscalização da CONTRATANTE e outros agentes relacionados com o mapeamento das rotas de transporte escolar;

f) Não permitir o embarque e desembarque dos usuários fora dos locais e horários predeterminados, isentando a CONTRATADA de qualquer custo excedente;

g) Obedecer aos horários de chegada e partida;

h) Fica expressamente proibida de transportar terceiros, bem como objetos, utensílios, animais, entre outros, sob pena de aplicação de penalidades;

i) Assumir total e exclusiva responsabilidade pelos pagamentos dos tributos de qualquer natureza, taxas, salários de funcionários, contribuições sindicais de funcionários, encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, securitária, indenizatória, comercial e qualquer outro que possa incidir em decorrência da execução dos serviços, inclusive despesas com combustível e manutenção;

j) Permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer dia e horário, aos veículos do transporte escolar, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos, bem como, apresentar os documentos solicitados;

k) Viabilizar os recursos materiais e humanos necessários à execução dos serviços;

l) Cumprir rigorosamente o itinerário contratado, salvo em casos de impedimento da via, justificando posteriormente o motivo do desvio;

m) Manter os serviços em funcionamento, substituindo o veículo titular por outro com as mesmas características, nas mesmas condições e requisitos determinado pela Contratante, com anuência da Secretaria Municipal de Educação, podendo a mesma autorizar ou vetar o veículo;

n) Ter pleno conhecimento do trajeto, das condições das vias, dos pontos de embarque e desembarque dos alunos;

o) Comunicar imediatamente, por escrito, quaisquer ocorrências que possam prejudicar ou dificultar a execução do transporte escolar;

p) Em caso de substituição do motorista e do veículo, somente deverá ser feito por profissionais que atendam a todos os requisitos previstos e necessários;

q) Fornecer dados e informações para os sistemas de informações de gestão, sejam eles municipais, estaduais ou federais, sob forma de pesquisa eventual ou de cadastro sistemático.

r) Realizar o transporte escolar somente de alunos autorizados e informados pela CONTRATANTE.

s) Transportar o usuário sentado dentro do veículo, não sendo admitido, em hipótese alguma, usuários em pé;

t) Garantir que os alunos não tenham prejuízos pedagógicos, em específico a não oferta do transporte escolar, adotando as providências necessárias descritas neste Termo de Referência conforme for o caso;

u) Realizar as trocas de veículos somente nos casos e condições descritos neste Termo de Referência;

v) Responsabilizar-se pelas inspeções semestrais dos veículos nos termos do Artigo 136, da Lei 9.503/97 do Código de Trânsito Brasileiro – CTB, comprometendo-se a sanar as irregularidades, caso surjam, no prazo estipulado pelo órgão competente, sob pena de aplicação das sanções cabíveis (art. 230 do CTB), encaminhando cópia à Secretaria Municipal de Educação.

w) Zelar para que os veículos estejam em perfeitas condições, observando as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de serviços de transporte escolar, conforme previsto no Código de Trânsito Brasileiro;

x) z) Zelar pelas condições de higiene e limpeza dos veículos de transporte escolar, não permitindo o acúmulo de poeira ou sujeira bem como garantir a segurança sanitária; 

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO MOTORISTA / CONDUTOR DE VEÍCULO:
 Ao Motorista / condutor ficam expressamente proibidas as seguintes condutas na execução do serviço:

a) Portar armas de qualquer espécie;

b) Manter atitudes inconvenientes no trato com os usuários;

c) Recusar-se a acatar às determinações emanadas da fiscalização do órgão contratante;

d) Em hipótese alguma poderá descer do veículo deixando o motor ligado;

e) Fumar ou permitir que qualquer pessoa o faça no interior do veículo;

f) Executar a atividade de venda em benefício próprio;

g) Afixar nos veículos quaisquer tipos de faixas, cartazes, adesivos ou outro meio que caracterize “propaganda”;

h) Permitir a atividade de vendedores ambulantes no interior do veículo;

i) Apresentar-se em serviço alcoolizado ou sob efeito de substância tóxica;

j) Executar transporte de passageiros não autorizados pela CONTRATANTE, caracterizando “carona”;

k) Executar transporte de terceiros, bem como objetos, utensílios, animais, entre outros, sob pena de aplicação de penalidades;

l) Estacionar o veículo fora dos locais determinados, bem como permitir o embarque e desembarque de alunos fora dos locais predeterminados, exceto em circunstâncias emergenciais;

m) Transportar crianças menores de 10 (dez) anos em banco dianteiro (art. 64 do Código de Trânsito Brasileiro e da Resolução do CONTRAN n.º 15/98);

n) Manter qualquer forma de relacionamento individual com os usuários, além daqueles de urbanidade, atenção e camaradagem decorrentes da prestação dos serviços;

o) Transitar ou permanecer dentro das dependências das unidades escolares sem a devida necessidade, justificativa, conhecimento e autorização da direção ou outro servidor responsável pela unidade;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Constituem obrigações do condutor do veículo:

a) Respeitar as normas e determinações disciplinares e colaborar com a fiscalização da entidade gestora;

b) Conduzir-se com atenção e urbanidade;

c) Prestar informações e atender reclamações dos usuários;

d) Prestar socorro aos usuários, em caso de acidente ou mal súbito;

e) Diligenciar na obtenção de transporte para os usuários, em caso de interrupção de viagem;

f) Facilitar o embarque e desembarque dos passageiros, em especial, crianças e portadores de necessidades especiais;

g) Cumprir e orientar a proibição de fumar no interior dos veículos;

h) Manter a ordem no interior do veículo;

i) Preencher corretamente os documentos solicitados pela contratante;

j) Comunicar à Secretaria Municipal de Educação ou a Direção da escola todo e qualquer ato de indisciplina causado pelos alunos;

k) Ter pleno conhecimento dos itinerários das linhas a serem percorridas;

l) Respeitar os horários, itinerários e pontos de parada;

m) Dirigir o veículo de modo a propiciar segurança e conforto ao usuário;

n) Manter velocidade compatível com o estado das vias, respeitando os limites legais;

o) Evitar freadas ou arrancadas bruscas e outras situações propícias a acidentes;

p) Fechar as portas antes de colocar o veículo em movimento;

q) Conversar com os alunos (a) somente o estritamente necessário;

r) Somente abastecer o veículo quando estiver fora de períodos de execução;

s) Substituir o veículo quando ocorrer indício de defeito mecânico que possa comprometer a segurança de usuários ou de terceiros;

t) Embarcar e desembarcar os usuários somente nos pontos estabelecidos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Das Sanções Administrativas:

 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o CONTRATANTE poderá aplicar ao CONTRATADO, as seguintes penalidades:

a. Advertência

b. Suspensão ao direito de licitar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos.

c. Declaração de idoneidade, com fulcro no Capítulo IV, seção II, da Lei n° 8666/93 e Lei 10.520/2002. e, 

d. Multa 


I - A penalidade de advertência será aplicada em caso de infrações cometidas que prejudiquem a lisura do processo licitatório ou que venham a causar dano ao CONTRATANTE ou a terceiros.


II - As multas serão as seguintes:

a. 0,5% (meio por cento), sobre o valor da fatura, por inobservância de quaisquer das responsabilidades arroladas na Cláusula quarta, deste instrumento.

b. 10% (dez por cento) sobre o saldo do contrato, no caso de desistência de Fornecimento.

 .


III - A penalidade de suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar com a Administração serão aplicadas nos seguintes casos:

a. Fizer declaração falsa;

b. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;

c. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

d. Não mantiver a proposta;

e. Falhar ou fraudar na execução do contrato, injustificadamente;

f. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;

g. Fornecer produtos em desconformidade com o especificado;

h. Descumprir prazos e condições previstas neste instrumento.


IV – a penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública, será aplicado nos casos em que o CONTRATANTE, após análise dos fatos, constatar que a contratada praticou falta grave.


§ 1° A cobrança da multa prevista no inciso II, alínea “a”, será descontada quando da apresentação da nota fiscal e, a prevista na alínea “b”, por intermédio de notificação de cobrança sendo a CONTRATADA obrigada a fazer o recolhimento aos cofres públicos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de cobrança judicial.


§ 2º A punição definida no inciso III será por até 5 (cinco) anos ou enquanto perdurar os motivos de sua punição.


§ 3º A punição definida no inciso IV será por até 2 (dois) anos, ou enquanto perdurar os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.


§ 4º As penalidades poderão ser aplicadas isoladamente ou cumulativamente, nos termos do art. 87 da Lei n.º 8.666/93 e art. 7º, da Lei n. 10.520/02.


§ 5º Na aplicação dessas penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido o contraditório e a ampla defesa.


§ 6° Além das penalidades acima citadas a CONTRATADA ficará sujeita ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE.

Parágrafo Primeiro – na aplicação das sanções previstas nesta cláusula será assegurado à CONTRATADA o direito à defesa e ao contraditório.

Parágrafo Segundo - A multa prevista nesta Cláusula será remida nos casos de força maior, devidamente comprovada por autoridade habilitada.
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: - Da Rescisão Contratual
Constituem motivo para a rescisão contratual:

1. O inadimplemento de obrigações contratuais;

2. Quando verificado, pela fiscalização do MUNICÍPIO, a execução inadequada 

3. O desrespeito aos alunos transportados;

4. Ocorrências de fatos relacionados aos alunos que possam se enquadrar como desrespeitos e violação dos direitos previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente;

5. A ocorrência de problemas de manutenção do(s) veículo(s) utilizados na execução dos serviços;

6. Quando da ocorrência regular de paralisação dos serviços, decorrente de problemas mecânicos e de manutenção do(s) veículo(s;

7. Quando constatada a infringência às disposições previstas na Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código  de Trânsito Brasileiro – especialmente às disposições  contidas nos art. 136 a 139 do CTB;

8. Sub-contratação do objeto do presente contrato .  

Parágrafo Primeiro - Havendo a rescisão do presente contrato, esta se processará de conformidade com as disposições dos artigos 77, 78, 79 e 80, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA, reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão, conforme preceitua o inciso IX, do art. 55, combinado com o art. 77, ambos da Lei nº 8.666/93.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Do Aditamento:

Presente, mediante justificativa, a alteração do(s) itinerários(s) / percursos, tanto pela majoração ou diminuição da distância a ser percorrida diariamente ou modificação na capacidade dos veículos, desde que observado o subitem 11.3 do edital, poderão as partes celebrar Termo Aditivo ao Contrato, contanto que seja observada a disposição do art. 65, I, “b” combinado com § 1º do mesmo artigo, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e o estabelecido no item 2 da Cláusula Segunda deste Contrato.  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

 O presente Contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n° 8.666/93 de 21 de junho de 1.993 e demais alterações posteriores vigentes e pelos preceitos do Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO

Este Contrato esta vinculada ao Pregão Presencial 64/2022, Processo de Licitações n° 153/2022 e a proposta da CONTRATADA.
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal 8.666/93 de 21 de junho de 1.993 e alterações posteriores vigentes, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direito.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO:
As questões e/ou dúvidas oriundas do presente, serão discutidas no Foro da Comarca de Ipumirim (SC), com a renúncia de qualquer outro.

          E, por estarem justos e contratados, lavram, datam e assinam, juntamente com as testemunhas abaixo, em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus sucessores a cumpri-lo em todos os seus termos.

Ipumirim - SC, ........ de  ............... 2022.
MUNICÍPIO IPUMIRIM
HILARIO REFFATTI
 Prefeito Municipal

 Contratada
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ANEXO IX
DECLARAÇÃO

……………………………………………….,
inscrita
no
CNPJ
N°

…………………………….,  sediada  na  rua …………………….., cidade
/

         ,  por  intermédio  de  seu  representante  legal, o(a) Sr(a)…
,

portador(a)    da    Carteira    de    Identidade    n°    ……………..    e    do    CPF  n°

………………………………... DECLARA que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista, agentes políticos detentores de mandatos eletivos do poder legislativo, tanto federal como estadual, nos termos do Art. 54, Inc. I, alínea “a” da Constituição Federal e Art. 43, Inc. I alínea “a”, inc. II, alínea “a” da Constituição do Estado de Santa Catarina.

Local, 
de 
de 2022.

(nome e assinatura do responsável legal) (número da carteira de identidade e órgão emissor)
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ANEXO X

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

_______________________________________________________, CNPJ nº ______ (razão social da Empresa) ______________________________, sediada na ______________________________ (endereço completo) ___________________________________________________________________, DECLARA, sob as penas da lei, de que não foi declarada inidônea para participar de Licitação Pública. __________________, _____, de ___________________ de 2022. _______________________________________________________ .

_______________________________________________________

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa
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ANEXO XI

DEMONSTRATIVO DE AUMENTO DOS CUSTOS
	DEMONSTRATIVO DE AUMENTO DOS CUSTOS

	RAZÃO SOCIAL                                                             CNPJ

	

	DEMONSTRATIVO VARIAÇÃO DE CUSTOS

	ITENS DE CUSTOS
	Custos Atuais
	Custos Reajustados
	Variação Total

	
	Valor
	% S/total
	Valor
	% S/Total
	

	Impostos (Mun.Est.Fed.)
	
	0,00%
	
	0,00%
	0,00%

	Folha de Pagameto
	
	0,00%
	
	0,00%
	0,00%

	Combustíveis e Lubrificantes
	
	0,00%
	
	0,00%
	0,00%

	Despesas Manutenção Veículo
	
	0,00%
	
	0,00%
	0,00%

	Seguro
	
	0,00%
	
	0,00%
	0,00%

	IPVA
	
	0,00%
	
	0,00%
	0,00%

	Pneus e Câmaras
	
	0,00%
	
	0,00%
	0,00%

	Pró-labore
	
	0,00%
	
	0,00%
	0,00%

	Telefone/Contabilidade
	
	0,00%
	
	0,00%
	0,00%

	Saúde (PPRA,PCMSO, PPP etc)
	
	0,00%
	
	0,00%
	0,00%

	TOTAL DOS CUSTOS
	
	0,00%
	
	0,00%
	0,00%

	
	

	AGREGADO DOS AUMENTOS DE CUSTOS

	Combustíveis de Lubrificantes (1):
	0,00%

	Folha de Pagamento dos Servidores (2):
	0,00%

	Despesas Manutenção Veículo - Mão de Obra(3):
	0,00%

	Pneus e Câmaras(4):
	0,00%

	Outros
	0,00%

	TOTAL
	
	
	
	
	

	FONTES DE PESQUISA:

	(1) Petróleo Brasileira S/A - PETROBRAS - Óleo Diesel tipo “Comum”

	(2) Reajuste do Salário Minimo Nacional

	(3) Variação do Salário Mínimo

	

	Com base nos dados acima é possível um reajuste de 0 %

	
	
	
	
	
	

	Local e Data
	
	
	
	
	

	Assinatura do Represente da Empresa


	Nos termos da alínea “c” do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93 e alterações  posteriores, defiro o reajuste no percentual de até

	Ipumirim (SC), em ____ de _______________  de _______
Hilario Reffatti
Prefeito Municipal



